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1. INTRODUÇÃO 

 

Com base no Plano de Ação do Controle Externo, a Programação de 

Fiscalização deste Tribunal de Contas definiu como um dos Temas de Maior 

Relevância (TMR) a área da saúde, para a sua fiscalização no ano de 2011. 

Visando selecionar o hospital com maior representatividade para 

realização da auditoria, foi realizado um levantamento de dados junto aos 13 

(treze) Hospitais Estaduais. Desconsiderou-se o Hospital Regional Hans Dieter 

Schmidt de Joinville, por ter sido auditado no exercício de 2010, processo n.º RLA 

10/00758602, em tramitação neste Tribunal de Contas.  

Para auxiliar na realização do estudo, solicitou-se em 29 de março de 

2011 informações aos Hospitais Estaduais, por meio do Ofício nº 3.628, visando 

identificar qual hospital seria auditado (documentos de levantamento). 

Com as informações dos hospitais, adotou-se critério e pontuação em 

uma matriz de risco1, para hospitais de especialidade iguais ou semelhantes, 

possibilitando a seleção daquele que representa maior risco ao atendimento dos 

usuários. 

A unidade de saúde que apresentou maior pontuação na matriz de 

risco foi o Hospital Celso Ramos, seguido do Hospital Infantil Joana de Gusmão 

(HIJG), ambos em Florianópolis, o que pressupõe uma maior necessidade de 

auditoria nesses estabelecimentos.  

                                                           

1 Critérios utilizados para construção da matriz de risco dos hospitais estaduais de SC: 

faturamento, atendimentos, exames, leitos, taxa de infecção hospitalar e notícias veiculadas na 

mídia. 
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Como esta Corte de Contas estava realizando auditoria de regularidade 

no Hospital Celso Ramos no mesmo período, optou-se pelo segundo colocado na 

escala de relevância, o Hospital Infantil Joana de Gusmão. 

Com base nas informações levantadas e das técnicas aplicadas, o 

planejamento da auditoria apontou que os estudos deveriam estar relacionados a 

quatro temas: leitos, salas cirúrgicas, composição de profissionais médicos, 

enfermeiros e auxiliares de enfermagem considerando suas lotações, escalas e 

cargas horárias e os instrumentos de gestão utilizados para auxílio da condução 

do HIJG em sua administração, que resultaram em duas questões principais de 

auditoria. Nesse sentido, o objetivo principal pautou-se em verificar se a gestão do 

HIJG baseia-se em planejamento, de forma a viabilizar a utilização plena da 

capacidade física e de pessoal. Isto, com o intuito de identificar oportunidades de 

melhorias dos serviços prestados por esta unidade de saúde, tendo como foco 

principal sempre o beneficiário final, o usuário. 

Este relatório, após a presente introdução, apresenta no mesmo 

capítulo, uma visão geral da auditoria, com destaque ao objetivo geral, as 

questões da auditoria e a metodologia empregada. 

No capítulo 2 são apresentados uma visão geral do auditado,  

destacando aspectos gerais, indicadores relativos a número de leitos, de 

atendimentos; e os resultados da auditoria operacional, em que se relatam as 

situações encontradas, suas evidências, suas causas, seus efeitos, as 

determinações e recomendações sugeridas e os benefícios esperados, conforme 

definidos na matriz de achados. Apresenta-se, ainda, neste capítulo o comentário 

do gestor e a análise dos comentários oferecidos pelo gestor à versão preliminar 

da matriz de achados. 

Por fim, no Capítulo 3 (conclusão) constam as sugestões de 

determinações e de recomendações ao gestor, com vistas à melhoria de 

desempenho dos serviços prestados pelo Hospital Infantil Joana de Gusmão, que 

serão apreciadas pelo Relator do processo. 

 O objetivo geral de auditoria foi verificar se a gestão exercida sobre o 

Hospital Infantil Joana de Gusmão (HIJG) baseia-se em planejamento, de forma a 

viabilizar a utilização plena da capacidade física e de pessoal. 
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 Para atingir o objetivo geral desta auditoria operacional foram 

elaboradas duas questões principais, sendo que a primeira questão foi separada 

em três subquestões, conforme demonstrado a seguir: 

 

 1ª – O HIJG disponibiliza toda sua capacidade física e de pessoal para o 

atendimento dos pacientes? 

1.1 – O HIJG tem necessidade, capacidade física e de pessoal para 

ativação das quatro salas cirúrgicas desativadas a fim de atender a 

fila de espera existente? 

1.2  - O HIJG tem capacidade física e de pessoal para ativar 100% de 

seus leitos? 

1.3  - As ações gerenciais utilizadas pelo HIJG são adequadas para 

otimizar a produção do quadro clínico? 

 2ª – A Secretaria de Estado da Saúde (SES) e o HIJG atuam visando 

estabelecer metas e objetivos que proporcionem a melhoria contínua do 

serviço prestado? 

 

 A metodologia utilizada para o planejamento da auditoria operacional 

compreendeu o levantamento de dados e informações por meio de pesquisa 

documental e internet e solicitação de documentos à Secretaria de Estado da 

Saúde e ao Hospital Infantil Joana de Gusmão. 

 A visita de estudo ao HIJG foi outra estratégia utilizada na elaboração 

do planejamento da auditoria, que possibilitou conhecer a estrutura física e 

operacional do Hospital, e, ainda, subsidiar a aplicação das técnicas SWOT2 e 

Diagrama de Verificação de Risco (DVR) para selecionar e definir os temas que 

mereciam melhorias. 

                                                           
2
SWOT - técnica de auditoria utilizada para enquadrar aspectos positivos, negativos, 

oportunidades e ameaças relacionadas a determinado programa de governo ou órgão/entidade 

(do inglês Strengths, Weaknesses, Opportunities, and Threats). 
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 Com as informações levantadas e os temas definidos elaborou-se a 

matriz de planejamento (fls. 1648 a 1658) que embasou a execução dos trabalhos 

e foi apresentada ao gestor do Hospital e sua equipe, por meio de slides. 

 A metodologia utilizada para a coleta de dados na execução da 

auditoria compreendeu: análise de documentos, aplicação de lista de verificação, 

inspeção física, observação direta, registro fotográfico, acompanhamento dos 

serviços prestados no hospital, entrevistas com funcionários e população, que se 

utiliza dos serviços do hospital. Como procedimentos para análise dos dados 

coletados foram utilizados análises documentais comparativas, qualitativas e 

quantitativas. 

 Ao final dos trabalhos foi elaborada a matriz de achados, a qual foi 

preliminarmente apresentada aos responsáveis pela Secretaria de Estado da 

Saúde e HRHDS para suas manifestações. 

 

2. ANÁLISE 

 

O HIJG foi inaugurado em 13 de março de 1979, possui uma área 

construída de 22.000 m² e é dividida em unidades de internação (A, B, C, D, E, 

HDC, Berçário, Emergência Interna, Isolamento, Oncologia, Ortopedia, 

Queimados, UTI Geral e UTI Neonatal), emergência externa e centro cirúrgico. 

É referência para atendimento infantil no Estado (crianças de 0 a 15 

anos) para patologias de média e alta complexidade, atuando em inúmeras áreas, 

dentre as quais podemos citar: Cardiologia, Cirurgia (Pediátrica Geral, 

Bucomaxilofacial, Cardiovascular, Neurocirurgia, Plástica, Oftalmologia, 

Ortopedia, Otorrinolaringologia, Urologia), Endocrinologia, Gastroenterologia, 

Hebeatria, Infectologia, Nefrologia, Neonatologia, Neurologia, Nutrologia, 

Oncohematologia, Queimadura, Pediatria Geral, Pneumologia e Terapia Intensiva. 

Os atendimentos nas diversas especialidades supracitadas são 

prestados nos setores de internação, centro cirúrgico, ambulatório e emergência.  

O Hospital tem como missão “prestar, de acordo com princípios éticos 

e humanizados, atendimento preventivo, curativo e social à crianças e 

adolescentes, bem como formar e capacitar recursos humanos e incentivar a 

pesquisa clínica”.  
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Tem como visão “a permanência como centro de excelência e de 

referência para o Estado de Santa Catarina”.  

Para internações o HIJG possui 206 leitos (considerando também os 

leitos destinados à emergência externa), no entanto, conforme informação 

fornecida pela direção do HIJG, por meio de email (fls 1.597 a 1.598), o número 

de leitos ativos vem diminuindo ano a ano, conforme exposto no Gráfico a seguir: 

 

              Gráfico 01: Demonstrativo da quantidade de leitos 2009, 2010 e 2011 

 
              Fonte: Indicadores HIJG - Sismed 
 

 

 

Mesmo com a diminuição do número de leitos nos últimos três anos, o 

número de atendimentos aumentou. Os atendimentos em pauta decorrem do  

somatório dos serviços prestados ao paciente nos diversos setores do hospital 

(internações, cirurgias, consultas ambulatoriais e emergenciais) como pode ser 

observado nos gráficos a seguir: 
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              Gráfico 02: Quantitativo das internações 2009, 2010 e 2011 

 
              Fonte: Indicadores HIJG – Sismed 
 
 
 
                 Gráfico 03: Quantitativo das cirurgias 2009, 2010 e 2011 

 
              Fonte: Indicadores HIJG - Sismed 

 

 

 Observando os atendimentos realizados de 2009 a 2011, constata-

se que houve um aumento significativo no quantitativo do ambulatório em 2011 

(16,5%), sendo que a emergência apresentou um decréscimo no ano de 2011 

(7,9%). 
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              Gráfico 04: Quantitativo dos atendimentos ambulatoriais 2009, 2010 e 2011 

 
               Fonte: Indicadores HIJG - Sismed 
 

 

 

              Gráfico 05: Quantitativo dos atendimentos emergenciais 2009, 2010 e 2011 

 
               Fonte: Indicadores HIJG - Sismed 
 

 

Após analisar as listagens de atendimentos fornecidos pela direção do 

HIJG (fls. 1.558 a 1.578) é possível quantificar a procedência dos pacientes que 

foram internados em julho de 2011, constatando que em torno de 60% são 

advindos da grande Florianópolis e 40% das demais regiões do Estado, o que 

pode ser visualizado nos gráficos a seguir: 
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              Gráfico 06: Procedência internação de julho de 2011 

 
                Fonte: Indicadores HIJG – Sismed 
 
 
 

                  

                 Gráfico 07: Procedência internação de julho de 2011 

 
               Fonte: Indicadores HIJG - Sismed 
 

 

Das procedências dos pacientes do atendimento ambulatorial, 

referente ao mesmo período, constatou-se que os percentuais são bem próximos 

aos de internação, ou seja, a maioria, 61% são pacientes da grande Florianópolis, 

conforme demonstrado: 
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              Gráfico 08: Procedência atendimentos ambulatoriais julho de 2011 

 
                Fonte: Indicadores HIJG - Sismed 

 

 

 

 

                Gráfico 09: Procedência atendimentos ambulatoriais julho de 2011 

 
              Fonte: Indicadores HIJG - Sismed 

 

Em relação à procedência dos atendimentos do setor de emergência 

(julho/2011), se verificou que 95% dos pacientes vêm da grande Florianópolis e 

apenas 5% das demais regiões do Estado, de acordo com a demonstração 

constante nos gráficos a seguir: 

 

 

 

 

 

61%

39%

Procedência Ambulatório julho 2011

Grande Florianópolis Outros

61%

5%

9%

4%
11%

10%

Procedência Ambulatório julho 2011

Grande Florianópolis Norte Oeste Serrana Sul Vale do Itajaí



10 
Processo: RLA-11/00421588 - Relatório: DAE - 10/2012. 

                Gráfico 10: Procedência atendimentos do setor de emergência de julho de 2011 

 
              Fonte: Indicadores HIJG - Sismed 

 

 

 

 

                Gráfico 11: Procedência atendimentos do setor de emergência de julho de 2011 

 
               Fonte: Indicadores HIJG - Sismed 
 

 

2.1. Achados da auditoria 

 

O resultado da auditoria operacional no Hospital Infantil Joana de 

Gusmão (HIJG) está baseado em evidências, destacadas na Matriz de Achados 

(fls. 1659 e 1666), que apresenta situações, que merecem ações por parte da 

Secretaria de Estado da Saúde (SES) e da Direção do Hospital. 
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Os achados denotaram quatro salas cirúrgicas fechadas, salas 

cirúrgicas ativas com tempo ocioso, a falta de profissionais de enfermagem nos 

setores de internação, deficiência no gerenciamento quanto à prestação de 

serviços dos médicos, deficiência na gestão da SES e da direção do HIJG sobre o 

Hospital e lista de espera para realização de cirurgias sob o controle dos médicos. 

 

2.1.1 Deficiência no gerenciamento quanto à prestação de serviços 

dos médicos frente às escalas, lotações e cumprimento da 

carga horária 

 

A Diretoria do HIJG, subordinada a Superintendência dos Hospitais 

Públicos Estaduais da SES tem o dever de assegurar a eficiência do hospital, 

conforme art. 72, inciso VIII, do Regimento Interno da SES3, conforme transcrito: 

  

Art. 72º Às Diretorias dos Hospitais Públicos Estaduais da Secretaria de 

Estado da Saúde, subordinadas diretamente a Superintendência dos 

Hospitais Públicos Estaduais, compete: 

VIII. Coordenar as ações que visem estabelecer processos, métodos e 

rotinas de trabalho objetivando assegurar maior eficiência institucional; 

 

No entanto, a situação encontrada no HIJG é a deficiência no controle 

de ponto, na lotação de pessoal divergente do local de sua atuação profissional e 

nos critérios para elaboração das escalas de trabalho, todos descritos na 

sequência. 

Os critérios utilizados para identificar tais situações encontram-se 

previstos no Regimento Interno da SES. No entanto, a versão disponibilizada no 

no endereço:  http://portalses.saude.sc.gov.br/index.php?option=com_content& 

view=frontpage&Itemid=28, acessada em 19/04/2012, não foi aprovada pelo chefe 

do poder executivo, o que prejudica sua validade, pois não produz efeito jurídico. 

Em virtude disso, determina-se à Secretaria de Estado da Sáude que 

encaminhe seu Regimento Interno para a devida aprovação do chefe do Poder 

Executivo conforme exige o artigo 71, I, III e IV da Constituição Estadual de Santa 

Catarina e art. 8º, §4º da Lei Complementar Estadual nº 381 de 07 de maio de 

2007.  

                                                           
3
 Versão do Regimento Interno da SES acessado em 19/04/2012 no endereço:  

http://portalses.saude.sc.gov.br/index.php?option=com_content&view=frontpage&Itemid=28 

http://portalses.saude.sc.gov.br/index.php?option=com_content&%20view=frontpage&Itemid=28
http://portalses.saude.sc.gov.br/index.php?option=com_content&%20view=frontpage&Itemid=28
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2.1.1.1 Escalas de serviço 

 

Os médicos atuantes nos setores de ambulatório, emergência e centro 

cirúrgico têm seu horário regido por uma escala de trabalho, que demonstra os 

dias e horários que que cada profissional deve prestar seus serviços. 

Recebidas as escalas dos meses de março, abril, junho e julho de 2011 

(fls. 613 a 826), analisou-se o cumprimento da jornada de trabalho dos médicos 

do mês de março de 2011 e confrontou-se com a listagem dos médicos atuantes 

no HIJG (fls. 566 a 570), contendo a carga horária contratual e as escalas.  

Ao final concluiu-se que das 14.480 horas contratadas, apenas 5.455 

horas constavam nas escalas de trabalho do mês de março, faltando 9.025 horas, 

ou seja, 62,3% das horas contratadas não estão sendo cumpridas. 

Ainda em decorrência da mesma análise, é possível afirmar que dos 

171 profissionais, 78% (134) ou não possuem escalas de trabalho ou não atingem 

a carga horária contratada. 

Fica evidente com as análises apresentadas, que as escalas não são 

aplicadas a todos os médicos e que não há critérios para a elaboração das 

escalas, o que caracteriza ausência de supervisão da Gerência de Administração 

do HIJG, conforme art. 73, inciso VI do Regimento Interno da SES.  

 

Art. 73 - Às Gerências de Administração dos Hospitais Públicos 

Estaduais da Secretaria de Estado da Saúde, subordinadas diretamente 

à Diretoria de cada unidade, competem: 

[...] 

VI.  Programar, orientar, coordenar e controlar as atividades relacionadas 

com a administração de pessoal, material, instalações e equipamentos 

necessários à assistência de pacientes; 

 

Os efeitos são o não cumprimento da jornada de trabalho, a 

subutilização da capacidade de prestação de serviço aos usuários (fila de 

espera), a subutilização dos profissionais médicos nas escalas e ainda, 

remuneração em desacordo com os dias trabalhados (não atendimento da 

liquidação da despesa, art. 63 da Lei Federal nº 4320/64). 

Recomenda-se à Secretaria de Estado da Sáude e ao Hospital Infantil 

Joana de Gusmão que elaborem critérios e os utilize para a elaboração das 

escalas médicas em todas as especialidades, ainda exija o controle da prestação 
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de serviço dos profissionais médicos da gerência técnica do Hospital, visando 

promover e garantir a qualidade dos serviços de saúde, bem como gerenciar as 

unidades assistencias do Estado de maneira adequada, conforme previsto na Lei 

Complementar Estadual nº 381/2007, art. 67, XI e XII 

 

2.1.1.2 Lotação 
 

 
A Lei Estadual nº 6.745/1985, que rege o Estatuto dos Servidores de 

Santa Catarina (SC), define lotação como: 

 

Art. 21 - O funcionário terá exercício no órgão em que for lotado.  

§ 1º - Entende-se por lotação, o número de funcionários que deva ter 

exercício em cada órgão, mediante prévia distribuição dos cargos e das 

funções de confiança integrantes do respectivo quadro.  

§ 2º A lotação pessoal do funcionário será determinada no ato de 

nomeação, movimentação ou progresso funcional e de reingresso.  

 
Segundo Regimento Interno da SES a competência para lotar os 

servidores é da Diretoria de Recursos Humanos, conforme art. 35, inciso VI, 

transcrito abaixo: 

 
Art. 35º. À Diretoria de Recursos Humanos subordinada diretamente à 

Superintendência de Planejamento e Gestão, compete: 

[...] 

VI Organizar, analisar, controlar e instruir as ações e atividades 

relacionadas aos benefícios, direitos, deveres, ingresso, 

movimentação, lotação, vantagens pecuniárias e vencimentos ou 

remuneração dos servidores, bem como outras competências 

delegadas, cumprindo e fazendo cumprir a legislação, regulamentos, 

normas e regras vigentes; 

 

No HIJG os médicos não possuem lotação definidas na grande maioria 

dos casos. Segundo a direção do hospital, é necessário que todos trabalhem um 

pouco em cada setor, o que dificulta a lotação correta.  

Com base nas informações fornecidas pelo HIJG, sobre a lotação dos 

profissionais médicos (fls. 566 a 570) e as escalas fornecidas (fls. 613 a 825 e 

1685 a 1706), fez-se uma comparação, e, constatou-se que mais de 70% dos 

profissionais médicos estão lotados fora de seu local de atuação, conforme PT 04 

(Apêndice 05) e quadro abaixo. 
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   Quadro 01: Profissionais atuando fora de seu local de lotação 

LOTAÇÃO 

Profissionais Atuantes Local de atuação = Lotação Fora do local de atuação ≠ Lotação 

179 52 127 

  Fonte: Listagem HIJG com lotações (fls. 566 a 570) e Escalas (fls. 613 a 825) 

 

Gráfico 12: Atuação dos médicos x lotação dos médicos 

 
      Fonte: Listagem HIJG com lotações (fls. 566 a 570) e Escalas (fls. 613 a 825) 

  

 Os médicos que estão lotados na emergência, em efetivo exercício, 

recebem uma gratificação especial de 50% sobre o vencimento do cargo efetivo, 

conforme Lei Complementar Estadual nº 369/2006, art. 3º: 

 

Art. 3º Aos servidores ocupantes da competência de Médico, em efetivo 

exercício nos setores de emergência e unidades de terapia intensiva, fica 

concedida gratificação especial, no percentual de 50% (cinqüenta por 

cento) sobre o vencimento do cargo efetivo. 

§ 1º A percepção da gratificação de que trata este artigo fica 

condicionada ao cumprimento integral da carga-horária, no respectivo 

setor de emergência ou unidade de terapia intensiva onde o servidor 

esteja lotado. 

 

Analisando a listagem de lotação dos médicos encaminhados pelo 

HIJG (fls. 566 a 570) é possível constatar que dos 14 anestesistas, 13 estão 

lotados na emergência e apenas um no centro cirúrgico.  

O mesmo ocorre com parte dos cirurgiões, dos 50 atuantes, conforme 

escalas fornecidas pelo HIJG (fls. 613 a 825 e 1685 a 1706), 14 estão lotados 

indevidamente na emergência, os demais estão lotados da seguinte forma: 
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Quadro 02: Profissionais atuando fora de seu local de lotação 
Setor Quantidade de Médicos 

Ambulatório 3 

Centro Cirúrgico 10 

Internação 7 

Oftalmologia 1 

Sem lotação definida 15 

Fonte: Listagem HIJG com lotações (fls. 566 a 570) e Escalas (fls. 613 a 825) 

 

Desta forma, é possível constatar que dos profissionais atuantes no 

centro cirúrgico, há 13 anestesistas e 14 cirurgiões lotados na emergência e por 

conseqüência disso recebem a gratificação prevista no art. 3º da Lei 

Complementar Estadual nº 369/2006 de forma indevida.  

O Cadastro Nacional de Estabelecimentos da Saúde (Cnes), instituído 

pela Portaria MS/SAS 376/2000, foi criado com a participação dos gestores 

estaduais e municipais do SUS e da sociedade em geral, visando disponibilizar de 

forma estruturada informações pertinentes às unidades de saúde que prestam 

serviços pelo SUS.  

 Este cadastro, segundo o próprio sítio 

(http://cnes.datasus.gov.br/Index.asp?home=1, acesso em 20/03/2012), assevera 

que: 

 

É base para operacionalizar os Sistemas de Informações em Saúde, 

sendo estes imprescindíveis a um gerenciamento da realidade da rede 

assistencial existente e suas potencialidades, visando auxiliar no 

planejamento em saúde, em todos os níveis de governo, bem como dar 

maior visibilidade ao controle social a ser exercido pela população.O 

Cnes visa disponibilizar informações das atuais condições de 

infraestrutura de funcionamento dos estabelecimentos de saúde em 

todas as esferas, ou seja, federal, estadual e municipal. 

 

Por meio deste cadastro é possível saber quantos profissionais estão 

lotados num determinado hospital e quantos trabalham em cada um dos seus 

setores. 

 Ao consultar o Cnes ficou claro que os dados do HIJG estavam 

incompletos e/ou não atualizados.  

 

http://cnes.datasus.gov.br/Index.asp?home=1
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 O principal efeito observado na lotação equivocada dos profissionais 

anteriormente citados é a má aplicação dos recursos públicos, a medida que paga 

a gratificação especial de 50% sem que os profissionais médicos estejam em 

efetivo exercício nos setores de emergência e unidades de terapia intensiva.  

Desta forma, determina-se à Secretaria de Estado da Saúde que 

somente pague a gratificação especial de 50% sobre o vencimento do cargo 

efetivo para os profissionais médicos que estejam em efetivo exercício nos 

setores de emergência e unidades de terapia intensiva, conforme Lei 

Complementar Estadual nº 369/2006, art. 3º. 

 Ainda, determina-se à Secretaria de Estado da Saúde e ao Hospital 

Infantil Joana de Gusmão que lote os profissionais médicos nos setores em que 

efetivamente atuam, nos termos do art. 21 da Lei Estadual nº 6.745/1985. 

 Recomenda-se ao Hospital Infantil Joana de Gusmão que mantenha 

atualizado seu cadastro no Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde 

(Cnes). 

 

2.1.1.3 Registro de Ponto e Controle de Produtividade 

 
A Lei Complementar Estadual (LCE) nº 323, de 02/03/2006, art. 22, 

estabeleceu a jornada de trabalho dos servidores da Secretaria de Estado da 

Saúde de 30 (trinta) horas semanais, devendo ser cumprida em regime de 6 (seis) 

horas diárias ou em escalas ou turnos ininterruptos.  

No caso dos médicos, aplica-se o art. 23 da mesma lei, que rege: 

 

Art. 23. Aos servidores que exercem as competências e/ou atividades 

abaixo especificadas fica assegurado o seguinte horário especial de 

trabalho: 

I - Médico: 20 (vinte) horas semanais, devendo ser realizada em escala 

de 4 (quatro) horas diárias e/ou escala de 12 (doze) horas, ou outra que 

possa melhor atender a necessidade de serviço fixada em regulamento; 

 

Quanto ao registro de freqüência, a Lei Estadual (LE) nº 6.745/1985, 

Estatuto do servidor de Santa Catarina, estabelece no art. 25: 

 

Art. 25 - O registro de frequência é diário e mecânico ou, nos casos 

indicados em Regulamento, por outra forma que vier a ser adotada.  

§ 1º - Todos os funcionários devem observar rigorosamente o seu 

horário de trabalho, previamente estabelecido.  
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§ 2º - A marcação do cartão de ponto deve ser feita pelo próprio 

funcionário.  

 

A jornada de trabalho dos servidores deve ser registrada, a fim de 

comprovar a liquidação da despesa, conforme art. 63, da Lei Federal nº 

4.320/1964. 

Além da jornada de trabalho, a gratificação de hora plantão, deve ser 

registrada por meio de frequência diária (registro de ponto), conforme 

estabelecido na LCE nº 323/2006, art. 19, § 1º, transcrito:  

 

Art. 19. A gratificação de hora-plantão prevista na Lei Complementar 

nº 1.137, de 14 de setembro de 1992, poderá ser concedida aos 

servidores do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde, 

mediante critérios, limites e condições fixados em decreto do Chefe do 

Poder Executivo. 

§ 1º A realização de hora-plantão somente será admitida por imperiosa 

necessidade de serviço e fechamento de escalas ou turnos de trabalho, 

previamente elaboradas, desde que devidamente registradas em 

instrumento ou equipamento de controle individual de jornada, sob 

a responsabilidade direta da administração da unidade hospitalar ou 

assistencial, estando sujeita à fiscalização e normatização dos órgãos do 

Sistema de Gestão de Recursos Humanos e será devida na folha de 

pagamento do mês imediatamente subseqüente a sua realização. 

[...] 

§ 9º O pagamento da hora-plantão está condicionado ao registro de 

freqüência no local de trabalho. 

 

 

O registro de frequência do hospital é feito por meio de um relógio 

ponto, que está instalado na entrada de serviço do HIJG. Deste relógio ponto, 

decorre o registro no sistema informatizado da Teleworld. 

O sistema informatizado de ponto utilizado para controlar o 

cumprimento da jornada de trabalho dos servidores do hospital, apresenta uma 

série de problemas: 

1 - Identificou-se que quando há queda de energia todos os registros 

de frequência do dia são apagados; 

2 - O sistema informatizado (software) não está preparado para 

controle de ponto da jornada dos médicos, visto que estes profissionais não 

precisam cumprir sua jornada de forma contínua, entre outros. 

Como limitação pode-se citar a impossibilidade de acessar 

remotamente ao sistema informatizado de ponto, instalado em uma máquina 
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localizada no setor de recursos humanos, apenas nesta é possível ter acesso às 

informações decorrentes do sistema. 

Ao analisar o controle de ponto mensal dos funcionários de janeiro a 

julho de 2011 (fls. 827 a 1466), foi possível constatar problemas em decorrência 

da limitação do sistema utilizado. 

O HIJG encaminhou inúmeras comunicações internas endereçadas à 

superintendência dos hospitais da SES (CI-486/07, 412/08, 050/09, 245/09, 

1675/09, 37/10, 247/10 e 381/10 - fls. 265, 591, 251, 250, 575, 574, 264 e 572) 

informando do funcionamento inadequado do equipamento e solicitando sua 

substituição, e até novembro de 2011, ainda não havia uma solução.  

Observou-se que aproximadamente 77% dos médicos não registram a 

freqüência no relógio de ponto, conforme cartão ponto fornecidos pelo HIJG (fls. 

827 a 1466) e relação de cirurgias de janeiro a julho (1468 a 1537). 

Ainda se realizou o confronto do registro de ponto com a relação de 

cirurgias e constatou-se a presença de médicos no HIJG, que constava no 

registro de ponto faltas injustificadas e na mesma data estavam operando. Cita-se 

os exemplos, sendo que os profissionais serão identificados por meio de suas 

matrículas, conforme relatório de pagamento de hora plantão (fls.1.616 a 1.630):  

matrícula 399814-03-2 (cartão ponto – fl. 1464 e relação de cirurgias – fls. 1527 a 

1537), também matrícula 330261-02-0 (dia 13/07/2011 - cartão ponto – fl. 1448 e 

relação de cirurgias – fl. 1530). 

Há outros casos, como por exemplo, o médico registrado sob a 

matrícula 301929-01-2 conforme relatório de pagamento de hora plantão 

(fls.1.616 a 1.630) que possui uma carga horária de 20 horas semanais, lotado no 

ambulatório, e se constatou que este médico comparece raramente ao hospital, 

não está em nenhuma escala de trabalho, não tem produção e o registro do ponto 

em apenas alguns dias (fls. 890 –março, 1056 – abril e 1213 – junho), no entanto 

recebe seu salário integral, conforme demonstrativo de pagamento dos meses de 

abril e julho de 2011 e janeiro a março de 2012 (fl. 1680).  

Com base nas escalas de trabalho e nos cartões de ponto fornecidos 

pela direção (fls. 827 a 1466) foi possível consolidar os poucos registros 

existentes nos meses de março, abril e julho de 2011. Nesses meses, o 

quantitativo de médicos que não batem o ponto está especificado a seguir: 
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Quadro 03: Demonstrativo da utilização do ponto pelos médicos - março, abril e julho/2011 

Meses 
Nº de 

Profissionais 
Não batem o 

ponto 

Batem o ponto e 
ainda excedem 
a carga horária 

Outros* 

Março 174 140 15 19 

Abril 173 145 15 13 

Julho 177 117 17 43 

* Profissionais em férias, licença ou afastados,  
Fonte: Cartões de ponto fornecidos pela direção (fls. 827 a 1466) 
  

               Gráfico 13: Demonstrativo registro de ponto dos médicos 

 
               Fonte: Cartões de ponto fornecidos pela direção (fls. 827 a 1466) 
 

Com base no quadro 03 e gráfico 13 é possível afirmar que dos 174 

profissionais médicos em atividade em março de 2011, 140 não bateram ponto, 

em abril dos 173 médicos, 145 não efetuaram seu registro e por fim em julho do 

total de 177, 117 não tiveram qualquer registro de expediente. 

A carga horária contratada e o registro do ponto dos meses de março, 

abril e julho de 2011, consolida a evidência de que o ponto não é registrado pela 

maioria dos profissionais médicos: 

 
Quadro 04: Carga horária contratada e registro do ponto dos médicos - março, abril e julho/2011 

Meses 
Carga horária 

contratada 
horas/mês (a) 

Registro do ponto 
horas/mês (b) 

% horas registradas 
no ponto 

Março 14.400 6.112 42,44 

Abril 14.320 7.166 50,04 

Julho 14.720 9.353 63,54 

Fonte: Cartões de ponto fornecidos pela direção e Relação de médicos (fls. 155 a 157) 

março abril julho

140 145

117 

15 15 17 19 13 

43 

Registro de ponto dos médicos

Prof não batem ponto Prof batem ponto Outros
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Conforme entrevista com a responsável pela elaboração da folha de 

pagamento dos médicos, o HIJG, através da Divisão de Recursos Humanos, 

repassa os dados do ponto dos servidores à SES, para que esta realize a folha de 

pagamento, sendo que todos os médicos têm suas horas contratadas 

asseguradas, visto que os registros de ponto decorrentes do sistema 

informatizado da Teleworld não são consistentes. 

O fato dos médicos não precisarem registrar seu ponto demonstra a 

conivência existente entre direção do HIJG, médicos e SES, já que os salários 

são pagos mensalmente, como se a carga horária total fosse cumprida. 

É importante ressaltar que no HIJG, por existirem várias vias de 

acesso, apenas um novo equipamento de controle de ponto não será suficiente, 

será necessário colocar barreiras físicas (catracas), que registrem e fechem todas 

as entradas e saídas. Além disso, o software deve estar preparado para o 

atendimento do ponto dos médicos, registrando todas as entradas e saídas, 

inclusive quando não tiver energia elétrica.  

Quanto ao pagamento da gratificação horas plantão, são controladas 

por meio das escalas de trabalho, sem qualquer outro tipo de confirmação, em 

desacordo com o previsto na LCE nº 323/2006, art. 19, § 1º. 

Em relação ao pagamento de sobre aviso, a LCE nº 323/2006 

estabelece que o servidor deve estar na escala para perceber a indenização, 

dentre outras condições: 

 

Art. 20. A indenização de sobreaviso prevista na Lei Complementar nº 

1.137, de 1992, poderá ser concedida aos servidores do Quadro de 

Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde, mediante os seguintes 

critérios: 

I - escala previamente elaborada pela Chefia imediata, aprovada pela 

Direção da Unidade e homologada pelo titular da pasta ou autoridade por 

este delegada, especificando a quantidade, horário e local de trabalho, 

estando sujeita à fiscalização e normatização do órgão setorial de 

recursos humanos da Secretaria de Estado da Saúde e será paga na 

folha salarial do mês imediatamente subseqüente a sua realização; e 

II - quantitativo máximo de 200 (duzentas) horas. 
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2.1.1.3.1 - Pagamento de horas plantão e sobre aviso sem a comprovação do 

cumprimento da jornada de trabalho 

 

Em razão da ausência de controle do ponto, decidiu-se analisar a folha 

de pagamento de julho/2011, referência junho/2011, fornecida pelo setor de 

Recursos Humanos (RH) da SES (fls. 1.615 a 1.631). 

Com base nessa folha de pagamento, extraiu-se uma amostra não 

científica, elaborada com base na materialidade, ou seja, nos maiores 

recebimentos brutos, que tiveram bloqueio em decorrência do teto máximo do 

funcionalismo estadual e que possuiam horas plantão ou sobreaviso. 

Aplicando a metodologia descrita, chegou-se  aos médicos, que serão 

identificados neste item por meio de suas matrículas, relacionadas nas folhas e 

linhas do processo, que serão citados no decorrer da análise.  

 
Quadro 05: Profissionais do HIJG com valores acima do teto máximo estadual 

PROFISSIONAL 
VALOR 
BRUTO 

DESCONTOS 
VALOR 

LÍQUIDO 
BLOQUEIO 

TETO 
HP 

SOBRE 
AVISO Folhas do 

Processo 
Linha Matrícula 

1718 504 186826 R$ 15.211,65 R$ 4.486,38 R$ 10.725,27 R$ 85,65 80 56 

1708 15 300575 R$ 15.366,46 R$ 4.502,34 R$ 10.864,12 R$ 222,65 133 200 

1712 200 245282 R$ 17.027,86 R$ 6.430,27 R$ 10.597,59 R$ 1.723,97 140 - 

1720 572 245601 R$ 20.751,35 R$ 7.680,99 R$ 13.070,36 R$ 2.388,24 140 150 

1712 202 242558 R$ 28.069,28  R$ 14.057,92  R$ 14.011,36 R$ 7.687,38 140 200 

Fonte: SES - folha de pagamento -HIJG - julho 2011 (fls. 1708 a 1725) 

 

Como o controle de ponto é deficitário, buscou-se outras bases que 

justificassem os pagamentos efetuados, como as escalas e/ou produção dos 

médicos. No entanto, na maioria deles não há qualquer amparo para realização 

do pagamento, desta forma analisou-se cada um dos casos citados, conforme 

demonstrado a seguir. 

 

Quadro 06: Demonstrativo recebimento de julho de 2011 

PROFISSIONAL 
VALOR 
BRUTO 

DESCONTOS 
VALOR 

LÍQUIDO 
BLOQUEIO 

TETO 
HP 

SOBRE 
AVISO Folha 

Processo 
Linha Matrícula 

1718 504 186826 R$ 15.211,65 R$ 4.486,38 R$ 10.725,27 R$ 85,65 80 56 

Fonte: SES - folha de pagamento -HIJG - julho 2011 (fls. 1708 a 1725) 
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Analisando o valor percebido pelo médico “186826”,  no mês de julho 

referente a sua atuação no mês de junho de 2011 (Hora-plantão e sobre aviso), 

buscou-se a base para tal pagamento. 

Primeiramente, analisou-se o registro de ponto do referido médico, 

sendo que o do mês de junho não foi encaminhado e o de julho está zerado, sem 

qualquer registro. Desta forma, não foi possível identificar que o médico cumpriu a 

jornada de 80 horas contratuais, condição básica para que o pagamento do 

vencimento. 

Posteriormente, analisou-se a produção do médico em questão. Como 

na listagem fornecida pelo HIJG (fl. 155) sua lotação era na emergência, tentou-

se localizar o seu nome nas escalas do mês analisado no setor de lotação, sem 

sucesso, pois o mesmo não constava nas escalas.  

Verificou-se então nas demais escalas e constatou-se que o médico 

atua nos setores de ambulatório e centro cirúrgico. Considerando as cirurgias 

realizadas pelo mesmo no mês de junho de 2011, de acordo com a listagem de 

cirurgias realizadas, fornecida pelo HIJG (fls. 1468 a 1537), chega-se ao montante 

de 380 minutos (pouco mais de seis horas) no mês, o que pode ser visualizado no 

quadro a seguir: 

 

        Quadro 07: Demonstrativo de cirurgias realizadas em junho de 2011 

MÉDICO Tipo de Cirurgia Data Duração (min) 

186826 ELETIVA 06/06/2011 120 

186826 ELETIVA 27/06/2011 50 

186826 ELETIVA 27/06/2011 90 

186826 ELETIVA 27/06/2011 60 

186826 ELETIVA 27/06/2011 60 

TOTAL em minutos 
  

380 

TOTAL em horas 
  

6h20min 

        Fonte: Listagem de cirurgias realizadas de junho/2011(fls. 1468 a 1537) 

  

O mesmo profissional também estava escalado para prestar serviços 

no ambulatório por 12 horas no mês de junho/2011. Considerando que o 

profissional cumpriu na íntegra às 12 horas previstas, conclui-se que ele trabalhou 

18 horas e 20 minutos no mês, enquanto o seu contrato é para o cumprimento de 

80 horas. 
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Dessa forma, fica evidente que o médico não cumpriu a sua jornada 

contratual de 80 horas, além disso, ainda recebeu 80 horas plantão de forma 

irregular. 

 
Quadro 08: Demonstrativo recebimento de julho de 2011 

PROFISSIONAL 
VALOR 
BRUTO 

DESCONTOS 
VALOR 

LÍQUIDO 
BLOQUEIO 

TETO 
HP 

SOBRE 
AVISO Folha 

Processo 
Linha Matrícula 

1708 15 300575 R$ 15.366,46 R$ 4.502,34 R$ 10.864,12 R$ 222,65 133 200 

Fonte: SES - folha de pagamento -HIJG - julho 2011 (fls. 1708 a 1725) 

  
 Seguindo o mesmo cálculo anterior, verificou-se que o médico 

“300575” atuava no setor de medicina do trabalho, embora na folha de pagamento 

constava como atuante na gerência técnica.  

 Importante ressaltar ainda, que tal médico não foi localizado em 

nenhuma das escalas do mês de junho e não apresentou qualquer tipo de 

produção. 

Conclui-se que no registro do cartão ponto do mês de junho/2011 (fl. 

1257), não é possível comprovar o cumprimento da jornada contratual de 80 

horas, além disso, recebeu 133 horas plantão. 

 
Quadro 09: Demonstrativo recebimento de marco e julho de 2011 

PROFISSIONAL 
VALOR 
BRUTO 

DESCONTOS 
VALOR 

LÍQUIDO 
BLOQUEIO 

TETO 
HP 

SOBRE 
AVISO Folha 

Processo 
Linha Matrícula 

1712 200 245282 R$17.727,21 R$7.196,33 R$10.530,88 R$2.507,21 140 - 

1712 200 245282 R$ 17.027,86 R$ 6.430,27 R$ 10.597,59 R$ 1.723,97 140 - 

Fonte: SES - Demonstrativo recebimento de marco e julho de 2011 (fl. 1631) 

  

 Em relação à médica “245282”, verificou-se que a mesma está lotada 

no setor de oncologia, no entanto, não foi identificada nenhuma atuação sua no 

setor.  

 A médica também não está nas escalas de nenhum dos outros setores, 

apenas na escala de sobreaviso da hematologia. 

 Segundo o demonstrativo de pagamento de março e julho de 2011, 

fornecido pela SES (fls. 1631 e 1712), a médica “245282” ganhou seu salário 

integral, como se cumprisse as 80 horas mensais e mais 140 horas plantão (fl. 

1621) em cada um dos meses, o que equivale no mês de março a R$ 8.280,24. 
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O registro no cartão ponto no mês de março (fl. 859) consta o 

cumprimento da jornada de 132,59 h e no mês de junho (fl. 1184) de 132,44 h. 

Conclui-se que a médica recebeu 87,41 horas plantão a mais em 

março e 87,56 horas plantão em junho. Importante salientar que para tal 

afirmativa considerou-se que a médica realmente esteve cumprindo as horas 

elencadas em seu registro de ponto, muito embora não tenha sido fornecido pelo 

HIJG qualquer listagem que comprove produção desta profissional. 

  

Quadro 10: Demonstrativo recebimento de julho de 2011 

PROFISSIONAL 
VALOR 
BRUTO 

DESCONTOS 
VALOR 

LÍQUIDO 
BLOQUEIO 

TETO 
HP 

SOBRE 
AVISO Folha 

Processo 
Linha Matrícula 

1720 572 245601 R$ 20.751,35 R$ 7.680,99 R$ 13.070,36 R$ 2.388,24 140 150 

Fonte: SES - folha de pagamento -HIJG - julho 2011 (fls. 1708 a 1725) 
 

 O próximo médico da amostra é a matrícula “245601”. Em junho de 

2011 o profissional estava lotado e atuando na emergência, constatado por meio 

de observação direta e das escalas de serviço. 

 Segundo a escala de serviço de junho de 2011, o servidor deveria 

cumprir 96 horas plantão, correspondentes a 80 horas contratuais e mais 16 

horas adicionais, conforme escala do mês em questão. No entanto, o médico 

percebeu 140 horas plantão.  

 Na escala de sobreaviso do setor do mês de junho, fornecida pelo 

HIJG, seu nome não foi localizado, no entanto, o mesmo recebeu 150 horas de 

sobreaviso, sem que ficasse constatada a prestação dos serviços. 

 Se for analisado o controle de ponto do mês de junho de 2011 (fl. 1277) 

deste médico, chega-se à 65 horas trabalhadas, sendo que a partir do dia 20/06 o 

profissional entrou de férias. 

 Salienta-se que a hora plantão realizada no mês de junho/2011 é paga 

no mês seguinte, conforme prevê o art. 19, § 1º da Lei Complementar 323/2006, 

por este motivo, não se chegou à comprovação para o pagamento de 140 horas 

plantão, que representam R$ 7.961,78 e 150 horas de sobreaviso, que 

representam R$ 7.108,74. A somatória da hora plantão com o sobreaviso 

representa 76% dos rendimentos do médico “245601”. 

Conclui-se que o médico recebeu de forma irregular as horas plantão e 

sobre aviso no montante de R$ 15.070,52.  
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Quadro 11: Demonstrativo recebimento de julho de 2011 

PROFISSIONAL 
VALOR 
BRUTO 

DESCONTOS 
VALOR 

LÍQUIDO 
BLOQUEIO 

TETO 
HP 

SOBRE 
AVISO Folha 

Processo 
Linha Matrícula 

1712 202 242558 R$ 28.069,28  R14.057,92  R$ 14.011,36 R$ 7.687,38 140 200 

Fonte: SES - folha de pagamento -HIJG - julho 2011 (fls. 1708 a 1725) 

  

 Em relação ao médico com matrícula “242558”, ele estava lotado no 

setor de internação de cardiologia e possuía contrato de trabalho para 80 horas 

ao mês.   

 Com base no ponto de junho de 2011 (fl. 1259), chega-se a 47 horas 

trabalhadas. No entanto, sabe-se que o sistema utilizado não é confiável e que 

não é praxe entre os médicos baterem seu ponto. Desta forma, analisou-se as 

escalas remetidas pelo HIJG, dentre as quais o nome do médico não foi 

localizado, nem tão pouco nas escalas de sobreaviso do serviço clínico de 

cardiologia. 

 No entanto, pagou-se de forma irregular 140 horas plantão e 200 horas 

de sobreaviso, que representam R$15.070,52 de seu vencimento bruto. 

 Desta forma, apesar de se tratar de uma amostra, fica evidente nos 

casos descritos que os controles de ponto e de produção relativos ao 

cumprimento de horas plantão e sobre aviso não condizem com o valor recebido 

pelos profissionais, descumprindo os preceito dos arts. 19, § 1º da Lei 

Complementar nº 323/2006, art. 25 da Lei nº 6.745/1985 e também o art. 63 da 

Lei nº 4.320/1964. 

Diante do exposto, faz-se necessário determinar à Secretaria de 

Estado da Saúde e ao Hospital Infantil Joana de Gusmão que demonstre 

cabalmente por meio de instrumentos de produtividade e controle de ponto que os 

valores percebidos pelos médicos são correlatos ao cumprimento da jornada de 

trabalho, conforme o art. 25 da Lei Estadual nº 6.745/1985, §§ 1º e 9º do art. 19 e 

art 20, I, da Lei Complementar Estadual nº 323/2006 e art. 63, da Lei Federal nº 

4.320/1964; 

Determinar à Secretaria de Estado da Saúde ao Hospital Infantil Joana 

de Gusmão que providencie imediatamente o registro do ponto de todos os 

servidores, inclusive médicos, registrando todas as entradas e saídas, com 

software adequado, com monitoramento eletrônico e barreiras físicas, conforme o 
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art. 25 da Lei 6.745/1985, art. 19, § 1º da Lei Complementar 323/2006 e art. 63, 

da Lei nº 4.320/1964; 

Espera-se que a partir do registro de ponto e controle, haja o 

cumprimento da jornada de trabalho e conseqüente produção, a remuneração de 

acordo com a prestação de serviço e a melhora do atendimento aos usuários do 

HIJG .  

 

2.1.2 Quantidade insuficiente de profissionais de enfermagem para 

atendimento dos pacientes internados 

  

Os parâmetros para o dimensionamento do quadro de profissionais de 

enfermagem, nas unidades de saúde são estabelecidos através da Resolução 

Cofen Nº 293/2004. Estes baseiam-se no sistema de classificação de pacientes 

(nível de cuidado necessário) e podem sofrer adequações regionais e/ou locais de 

acordo com a realidade epidemiológica e financeira, desde que devidamente 

justificados e aprovados pelos respectivos Conselhos Regionais de Enfermagem 

e, posteriormente, referendados pelo Cofen. Os pacientes internados podem ser 

classificados da seguinte forma: 

          - Pacientes que necessitam de assistência mínima; 

- Pacientes que necessitam de assistência intermediária; 

- Pacientes que necessitam de assistência semi-intensiva; 

- Pacientes que necessitam de assistência intensiva. 

 

Para cada nível de cuidado há um cálculo específico que norteará, com 

base no número de leitos existentes, a necessidade de profissionais de 

enfermagem, que deverão prestar serviço na unidade de saúde. Tais cálculos 

foram aplicados no HIJG, a fim de detectar se a quantidade de profissionais de 

enfermagem nos setores de internação, informadas em setembro de 2011, pelo 

hospital atendem à normatização do Cofen. 

O Hospital Infantil Joana de Gusmão possui 206 leitos de internação, 

sendo que desses, em outubro de 2011, 78 estavam inativos, 54 por falta de 

pessoal e 24 por reforma, conforme informação do Hospital e cálculos realizados: 
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Quadro 12: Demonstrativo dos leitos existentes x leitos inativos 

Leitos Gerais Existentes Leitos Gerais Inativos 

Tipo de Leito Quant. 
Visita 

Ago/2011 
Motivo da Inatividade 

Berçário 12 4 Falta de pessoal. 

Oncologia 14 0 Não há leitos inativos. 

A - Adolesc. e Psiq. 21 11 

11 leitos inativos em decorrência da 
necessidade de isolamento dos pacientes 
psiquiátricos. 

B - Cirúrgica 22 2 Falta de pessoal. 

C - Reforma* 20 20 Todos inativos por motivo de reforma. 

D - Pneumo, 
Endócrino, 
Nutrologia, Cardio* 
e Gastro* 

22 6 

4 leitos fechados por problema de esgoto, no 
entanto mesmo que este problema seja 
resolvido não há pessoal suficiente. Há 2 leitos 
fechados pois falta pessoal 

E - Neuro, 
Desnutrição 

12 4 

Problema de falta de pessoal, mas mesmo que 
fosse resolvido não teria espaço suficiente, 
visto que o espaço de 8 leitos foi cedido à 
emergência interna. 

UTI - Pediátrica 20 13 Falta de pessoal. 

UTI - Neonatal 10 5 Falta de pessoal. 

Emergência Interna 10 2 Falta de pessoal. 

Isolamento 12 7 Falta de pessoal. 

Queimados 8 0 Não há leitos inativos. 

Ortopedia 12 4 4 leitos fechado por falta de pessoal. 

Emergência Externa 11 0 Não há leitos inativos. 

Total 206 78 
 Fonte: TCE/SC 

 

Os leitos inativos, descritos no Quadro 12, por outros motivos, 

diferentes de falta de pessoal, não foram abordados neste Relatório, visto que as 

medidas para reativá-los já estavam sendo adotadas. 

Em posse das informações citadas neste item, é possível mensurar a 

necessidade de pessoal de enfermagem. Para efeito de cálculo, conforme 

previsto na Resolução Cofen nº 293/2004, devem ser consideradas como horas 

de Enfermagem, por leito, nas 24 horas: 

 

- 3,8 horas de Enfermagem, por paciente na assistência mínima, sendo 

entre 33% e 37% enfermeiros e os demais auxiliares e/ou técnicos de 

enfermagem; 

- 5,6 horas de Enfermagem, por paciente, na assistência intermediária, 

sendo entre 33% e 37% enfermeiros e os demais auxiliares e/ou técnicos 

de enfermagem; 
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- 9,4 horas de Enfermagem, por paciente, na assistência semi-intensiva, 

sendo 42% a 46% enfermeiros e os demais auxiliares e/ou técnicos de 

enfermagem; 

- 17,9 horas de Enfermagem, por paciente, na assistência intensiva, 

sendo 52% a 56% enfermeiros e os demais auxiliares e/ou técnicos de 

enfermagem. 

 

Ao número de profissionais deverá ser acrescido um Índice de 

Segurança Técnica (IST) não inferior a 15% do total de profissionais, necessários 

para atendimento nos setores. 

Desta forma, aplica-se primeiramente a fórmula para cálculo da 

“Constante de Marinho (KM)”, que prevê os dias da semana divididos pela jornada 

semanal de trabalho, resultado que se multiplica ao IST: 

 

 

 

 

 

KM = Constante de Marinho    

JST = Jornada semanal de trabalho 

DS = Dia da semana     

IST = Índice de segurança técnica 

 Depois de calculada a Constante de Marinho, pode-se dimensionar a 

quantidade de profissionais necessários, multiplicando-se a Constante de Marinho 

ao total de horas de enfermagem necessárias, para atender aos pacientes de 

acordo com o nível de cuidado que necessitam, conforme fórmula a seguir: 

 

 

 

QP = Quantidade de profissionais necessários 

KM = Constante de Marinho 

THE = Total de horas de enfermagem por nível de cuidado. 

 

 A resolução Cofen, base para os cálculos de quantidade de 

profissionais, estabelece ainda que o número de leitos por tipo de cuidado é 

obtido pela média aritmética de uma série histórica de ocupação dos leitos, 

colhida diariamente, num período entre quatro e seis meses. Como o HIJG não 

dispunha desse dado e não havia a disponibilidade de tempo recomendada, 

KM = DS x IST 
JST 

QP = KM x THE 
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considerou-se a estimativa repassada em entrevista pela responsável pelo setor 

de internações (PT 10 - Apêndice 04): 

 

  Quadro 13: Demonstrativo de leitos por tipo de cuidado 

LEITOS GERAIS POR NÍVEL DE CUIDADO 

Tipo de Leito 
INTENSIVO 

SEMI-
INTENSIVO 

MÉDIO-
CUIDADO 

AUTO-
CUIDADO 

A - Adolescentes e Psiquiatria 
(apartamentos) 

0 0 5 5 

B - Cirúrgicos 0 0 20 0 

C - Cardiologia e gastroentereologia 
(reforma) 

REFORMA 

D - Pneumologia e endocrinologia* 0 0 16 0 

E - Neurologia e desnutrição 0 0 8 0 

Unidade Berçário 0 0 8 0 

Unidade Oncologia 0 3 11 0 

UTI Pediátrica 8 0 0 0 

UTI Neonatal 5 0 0 0 

Unidade de Isolamento 0 0 5 0 

Unidade Queimados 0 1 7 0 

Unidade Ortopedia 0 0 12 0 

  *Abrigando provisoriamente leitos da unidade C 
   Fonte: TCE/SC 

 
 Colocando em prática todo o cálculo exposto anteriormente, tomando 

como base os percentuais citados no quadro acima, chega-se ao resultado 

demonstrado a seguir, também apresentado no Apêndice 10: 

 

Quadro 14: Demonstrativo da necessidade de pessoal de enfermagem nos setores de     
internação do Hospital Infantil Joana de Gusmão 

 
 

GERAL NECESSIDADE REAL  DIFERENÇA 

Setor 
Qtd. 

Leitos 

Nº de 
Prof. 
Téc 

(Cofen) 

Nº de 
Prof. 
Enf 

(Cofen) 

Nº de 
Prof. 
Téc 

(Cofen) 

Nº de 
Prof. 
Enf 

(Cofen) 

Nº de 
Prof. 
Téc 

(Cofen) 

Nº de 
Prof. 
Enf 

(Cofen) 

A - Adolescentes e Psiquiatria 
(apartamentos) 

10 8 5 13 1 5 -4 

B - Cirúrgicos 20 20 11 23 2 3 -9 

C - Cardiologia e 
gastroentereologia (reforma) 

0 0 0 0 0 0 0 

D - Pneumologia e 
endocrinologia* 

16 16 8 26 2 10 -6 

E - Neurologia e desnutrição 8 8 4 13 2 5 -2 

Unidade Berçário 8 8 4 13 1 5 -3 

Unidade Oncologia 14 15 9 24 2 9 -7 

UTI Pediátrica 8 18 21 31 8 13 -13 

UTI Neonatal 5 11 13 18 5 7 -8 

Unidade de Isolamento 5 5 3 11 1 6 -2 
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GERAL NECESSIDADE REAL  DIFERENÇA 

Setor 
Qtd. 

Leitos 

Nº de 
Prof. 
Téc 

(Cofen) 

Nº de 
Prof. 
Enf 

(Cofen) 

Nº de 
Prof. 
Téc 

(Cofen) 

Nº de 
Prof. 
Enf 

(Cofen) 

Nº de 
Prof. 
Téc 

(Cofen) 

Nº de 
Prof. 
Enf 

(Cofen) 

Unidade Queimados 8 8 5 10 1 2 -4 

Unidade Ortopedia 12 12 6 14 2 2 -4 

TOTAL 114 129 89 196 27 67 -62 

*Abrigando provisoriamente leitos da unidade C 
Fonte: TCE/SC 

 

 Percebe-se que no quadro 14, que, há 68 (196-128) técnicos de 

enfermagem a mais do que o necessário, e uma defasagem de 61 (88-27) 

enfermeiros, com base nos números de outubro/2011, passados pelo HIJG. Este 

fato sugere a utilização de técnicos de enfermagem, para suprir a necessidade 

dos enfermeiros, absorvendo atribuições específicas destes profissionais, 

trazendo riscos para os pacientes e acúmulo de funções para os técnicos. 

 É importante deixar claro que no HIJG não há enfermeiros suficiente 

para cobrir todos os setores, ficando um enfermeiro responsável por até três 

setores, no período vespertino. Estes enfermeiros exercem serviço apenas de 

supervisão, responsabilizando-se por mais de um setor.  

 A situação é ainda mais grave no período noturno, quando ficam no 

hospital apenas os enfermeiros da emergência para supervisionar também os 

demais setores. 

 Isto posto, determina-se à Secretaria de Estado da Saúde que supra a 

necessidade de enfermeiros e depois realoque os técnicos de enfermagem 

excedentes, para atuar nos diversos setores do HIJG, onde houver necessidade, 

atendendo aos arts. 4º, 5º e Anexo II da Resolução Cofen Nº 293/2004 do 

Conselho Federal de Enfermagem ou outra norma específica. 

 Completar o quadro do pessoal de enfermagem possibilitará a ativação 

de leitos hoje interditados, por falta de profissionais, a redução de horas-plantão e 

dos afastamentos de servidores por motivo de saúde e a melhoria na qualidade 

do serviço prestado. 

 Os benefícios esperados são a melhora do atendimento aos usuários, 

menos custos de capacitação e ausência ao trabalho. 
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 Recomenda-se à Secretaria de Estado da Saúde a criação de um 

critério próprio de dimensionamento de pessoal de enfermagem para os leitos 

gerais. 

Espera-se que a Secretaria de Estado da Saúde passe alocar o 

pessoal de enfermagem de acordo com o critério adotado. 

 
2.1.3 Salas cirúrgicas ativas com tempo ocioso 

 

O centro cirúrgico atende cirurgias eletivas, àquelas marcadas após 

passagem por consulta, e cirurgias de emergência, em que o paciente entra pelo 

atendimento emergencial do hospital, sendo este prioridade. Para cirurgias de 

emergência o centro cirúrgico está disponível todos os dias da semana, 24 horas 

por dia.  

O horário para atendimento de cirurgias eletivas no centro cirúrgico é 

das 08:00 às 19:00 de segunda a sexta-feira, tendo quatro salas abertas para 

atender aos procedimentos conforme escala de centro cirúrgico de novembro de 

2011: 

                  Quadro 15: Escala do centro cirúrgico 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                 Fonte: Escala do centro cirúrgico (fl. 159) 
Cipe - Cirurgia Pediátrica 
 

O tempo total para realização de cirurgias eletivas, tomando como base 

as premissas já especificadas no início deste item, é de 880 horas ao mês de 

disponibilidade para as quatro salas ativas (220 horas por sala). 

Sala 2 2º feira 3º feira 4º feira 5º feira 6º feira

8 horas Cipe Ortopedia Cipe EDA Otorrino

12 horas Cipe Ortopedia Cipe Plástica Otorrino

16 horas Oftalmo Ortopedia Cipe

Sala 3 2º feira 3º feira 4º feira 5º feira 6º feira

8 horas Cipe Otorrino Cipe Otorrino Cipe

12 horas Cipe Ortopedia Plástica Urologia Cipe

16 horas Cipe Ortopedia Plástica Urologia Otorrino

Sala 4 2º feira 3º feira 4º feira 5º feira 6º feira

8 horas Ortopedia Otorrino Urologia Neurologia Urologia

12 horas Ortopedia Plástica Urologia Neurologia Neurologia

16 horas Otorrino Urologia Neurologia

Sala 5 2º feira 3º feira 4º feira 5º feira 6º feira

8 horas Ortopedia Oftalmologia EDA Onco Ortopedia Cipe

12 horas Ortopedia Cardiologia Odonto Cardiologia Ortopedia

16 horas Ortopedia Cardiologia Ortopedia Cardiologia Ortopedia
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Ao analisar as cirurgias realizadas no período de janeiro a julho de 

2011 é possível afirmar que em média 17% do tempo é utilizado para realização 

de cirurgias de emergência e 83% é destinado às cirurgias eletivas. 

 

          Gráfico 14: Utilização do centro cirúrgico (Eletiva x Emergência) 

 
          Fonte: Listagem de cirurgias realizadas (fls. 1468 a 1537) 
 

 

Do tempo total de centro cirúrgico destinado às cirurgias eletivas (880 

horas) a média de utilização, considerando os dados fornecidos pelo HIJG de 

janeiro a julho de 2011, foi de 547,79 horas, portanto, observa-se um total de 

332,21 horas de ociosidade. 

           

 Quadro 16: Horas médicas necessárias X horas médicas contratadas

 
Fonte: Escala do centro cirúrgico (fl. 159) e relação dos médicos do HIJG (fls. 155 a 157) 
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Total 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
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              Gráfico 15: Utilização do centro cirúrgico (média de janeiro a julho/2011) 

 
              Fonte: Escala do centro cirúrgico (fl. 159), listagem de cirurgias realizadas (fls.  
                          1468 a 1537) 

  

 Buscou-se a causa da ociosidade, confrontando a escala do centro 

cirúrgico com o total de horas contratadas para o setor, conforme listagem 

encaminhada pelo HIJG dos profissionais atuantes nesta unidade hospitalar, 

contendo a lotação dos mesmos (fls. 565 a 571), concluindo-se que uma das 

causas para a ociosidade do centro cirúrgico é a falta de profissionais médicos 

suficientes para suprir a escala de trabalho em determinadas especialidades. 

 

Quadro 17: Necessidade de contratação de médicos para o centro cirúrgico 

ANÁLISE PARA CENTRO CIRÚRGICO ATIVO - 4 SALAS 

Especialidade 
Disponibilidade 

de centro 
cirúrgico/mês 

Lotação 
Médicos/mês 

Quantidade 
de médicos  

Contratado - 
Necessidade 
(em horas)  

Contratado - 
Necessidade 
(nº médicos)  

Cipe 184 80 9,2 -104 -2,6 

Oftalmo 28 80 1,4 52 1,3 

Ortopedia 204 0 10,2 -204 -5,1 

EDA 16 0 0,8 -16 -0,4 

EDA Onco 16 0 0,8 -16 -0,4 

Plástica 60 400 3 340 8,5 

Otorrino 104 240 5,2 136 3,4 

Urologia 88 0 4,4 -88 -2,2 

Neurologia 60 80 3 20 0,5 

Cardiologia 56 160 2,8 104 2,6 

Odontologia 16 80 0,4 64 1,6 

Fonte: Escala do centro cirúrgico (fl. 159) e relação dos médicos do HIJG (fls. 155 a 157) 
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No entanto a avaliação do dia a dia na fase de execução no HIJG, 

frente ao número de cirurgias realizadas, embasam a afirmação de que as 

lotações dos profissionais na grande maioria não condizem com a realidade, o 

que será mais bem explanado no item 2.1.1.2 deste relatório. 

A relação dos médicos com a lotação, de janeiro a abril de 2011 (fls. 

566 a 570), aponta que os 13 anestesistas lotados na emergência trabalham no 

centro cirúrgico.  

Por este motivo decidiu-se avaliar a necessidade de contratação de 

médicos para o centro cirúrgico também pela atuação dos mesmos, conforme 

listagem de cirurgias realizadas em julho de 2011 (fls. 1.527 a 1.537). 

 

 
            Quadro 18: Disponibilidade do centro cirúrgico x lotação x utilização 

Especialidade 
Disponibilidade 

de centro 
cirúrgico/mês 

Lotação 
Médicos/mês 

Utilização efetiva 
por 

especialidade* 

Cipe 184 80 214,99 

Oftalmo 28 80 16,16 

Ortopedia 204 0 91,91 

EDA 16 0 
5,08 

EDA Onco 16 0 

Plástica 60 400 10,33 

Otorrino 104 240 28,25 

Urologia 88 0 11 

Neurologia 60 80 4,75 

Cardiologia 56 160 40,58 

Odontologia 16 80 10,83 

            *Informações baseadas na utilização do centro cirúrgico de julho de 2011.              
            Fonte: Escala do centro cirúrgico (fl. 159), listagem de cirurgias realizadas (fls. 1468 a    
            1537) e relação dos médicos do HIJG (fls. 155 a 157) 
 

 
De acordo com os dados acima, observa-se que não há uma 

convergência na quantidade de horas disponíveis do centro cirúrgico, com as 

horas médicas contratadas e efetivamente utilizadas por especialidade.                   

Em algumas especialidades, como a cirurgia plástica, por exemplo, se 

verifica um excesso de horas médicas contratadas (400 horas), enquanto que a 

sua efetiva utilização (10,33 horas) é bem inferior à disponibilidade do centro 

cirúrgico (60 horas). 

O confronto da disponibilidade de horas do centro cirúrgico com a sua 

utilização efetiva resulta na ociosidade do setor. Conforme dados de janeiro a 
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julho/2011 (apêndice 07 – PT 15 A), chega-se a ociosidade média ao mês 

demonstrados a seguir: 

 

                Quadro 19: Ociosidade por especialidade 

Especialidade Ociosidade* 

Oftalmo 11,84 

Ortopedia 112,09 

Plástica 49,67 

Otorrino 75,75 

Neurologia 55,25 

Cardiologia 15,42 

Odontologia 5,17 
              *em horas 
                 Fonte: Escala do centro cirúrgico (fl. 159) e listagem de cirurgias realizadas  
                             (fls. 1468 a 1537) 
 
 
 Gráfico 16: Utilização do centro cirúrgico 

 
 Fonte: Escala do centro cirúrgico (fl. 159) e listagem de cirurgias realizadas (fls. 1468 a 1537) 

 

Ao se analisar o gráfico acima, fica claro que com exceção do período 

destinado à Cirurgia Pediátrica (Cipe) e Oncologia, todas as outras especialidades 

utilizam menos tempo do que possuem para atuar.  

  Conforme informado por meio do ofício 120/DIR/11 de 15 de junho de 

2011 (fls. 132 a 136), o tempo médio para realização de cirurgias varia de acordo 

com a especialidade, no entanto, ao se analisar as cirurgias realizadas de janeiro 

a julho de 2011, de acordo com a listagem de cirurgias realizadas fornecidas pelo 

HIJG (fls. 1467 a 1537), se obteve um tempo médio de atendimento (TMA) 

diferente do informado, conforme segue: 
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                        Quadro 20: Tempo médio de atendimento (TMA) 

Especialidade 
TMA (informado 

pelo HIJG) 
TMA (cirurgias jan 

a jul) 

Oftalmo 1,13 1,26 

Ortopedia 4,92 1,70 

Plástica 2,75 1,19 

Otorrino 3,00 1,01 

Neurologia 4,75 2,17 

Cardiologia 6,00 3,48 

Odontologia 2,75 1,54 

                        Fonte: Ofício HIJG 120/DIR/2011 (fls. 132 a 137) e TCE-SC 

 

Confrontando o TMA com a ociosidade é possível quantificar o número 

de cirurgias a mais que poderiam estar sendo realizadas, com base no TMA 

informado pelo HIJG quanto no TMA calculado, com base nas cirurgias efetivas: 

 

                                 Gráfico 17: Número de cirurgias realizadas com ociosidade 

 
                              Fonte: Ofício HIJG 120/DIR/2011 (fls. 132 a 137) e TCE-SC 

 

Com base na ociosidade do centro cirúrgico, nas especialidades de 

ortopedia, otorrino e cardiologia e no tempo médio de atendimento (do HIJG, do 

efetivo e do calculado com base na ociosidade), demonstra-se quanto tempo será 

necessário para o atendimento da fila. Esses cálculos não consideram novas 

inscrições nas especialidades citadas, conforme demonstrado no PT 20 

(Apêndice 03), no entanto considera que a ociosidade e produção mensal são 

constantes: 
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           Quadro 21: Tempo necessário para o atendimento da fila por especialidade 

 
              *Atendimento da fila em meses              
               Fonte: Ofício HIJG nº 92/DIR/2011 (fls. 122 e 123), Ofício HIJG 120/DIR/2011  
                           (fls. 132 a 137) e TCE-SC 

 

Verificou-se também que a neurologia não possui fila de espera e 

apresenta uma ociosidade média ao mês de 55,25 horas. Desta forma, se este 

período fosse direcionado para a especialidade de otorrino, o atendimento da fila 

cairia para 76 meses (considerando o TMA informado pelo HIJG) ou 25 meses 

(considerando o TMA calculado). 

Além disso, observou-se a existência de médicos com horas 

disponíveis e não trabalhadas, para o atendimento da fila de espera nas 

especialidades de ortopedia e otorrino, mais representativas constantes do 

quadro 21. Para tal análise tomou-se como base o mês de junho de 2011. 

Para o cálculo foram utilizadas as horas contratadas de cada médico, 

que se adotou como critério o cumprimento da jornada de 50% no ambulatório e 

50% no centro cirúrgico, ressalva os casos de jornada diferenciada (descritas na 

planilha de critérios).  

Posteriormente analisou-se a quantidade de horas trabalhadas no 

centro cirúrgico, conforme a listagem de cirurgias realizadas de junho/2011 (fls. 

1518 a 1527). Ainda, considerou-se 50% de horas plantão recebidas como 

cumpridas no centro cirúrgico, chegando a seguinte fórmula: 

 

 

 
 

   
 
*horas cumpridas no centro cirúrgico 

 

 

No caso da especialidade ortopedia, a ociosidade em junho de 2011 foi 

de 121,58 horas. Analisou-se então os médicos que realizaram cirurgias no mês 

Especialidade Fila
Atendimento da 

fila (TMA info)*

Atendimento da 

fila (TMA 

calculado)*

Ortopedia 340 15,40 5,15

Otorrino 3300 132,00 44,00

Cardiologia 17 8,50 4,25

 
 

Saldo em Horas = 50%  hs  contrato – hs cumpridas CC* – 50%  HP recebidas 
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em questão, e o quantitativo de horas contratadas, trabalhadas e recebidas, 

chegando-se ao total de 456 horas disponíveis: 

 
 
 Quadro 22: Horas contratadas e não utilizadas no centro cirúrgico 

Profissional 
Horas 

Contratuais 
(ao mês) 

Parâmetro para análise 

Atuação 
no CC 

(em 
horas) 

HP 
Recebidas 

Saldo em 
horas 

Alexandre Posser 80 50% ambulatório / 50% CC 5,00 0,00 35,00 

Anastácio 
Kotzias 

80 50% ambulatório / 50% CC 15,00 0,00 25,00 

André Andujar 80 
50% ambulatório / 50% CC 

 50% HP ambulatório / 50% HP CC 
19,66 75,00 57,83 

Carolina 
Resende 

80 
46 horas de ambulatório / 34 cc.                

50% HP ambulatório / 50% HP CC 
7,41 54,00 53,59 

Cinthia Cebrian 80 
Cumpriu as 80 horas contratuais, 
desta forma considerou-se 50% 
HP ambulatório / 50% HP CC 

0,00 140,00 70,00 

Fábio Botelho 80 50% ambulatório / 50% CC 5,00 0,00 35,00 

Julio Sartori 80 
50% ambulatório / 50% CC 

 50% HP ambulatório / 50% HP CC 
12,33 32,00 43,67 

Marco de Oliveira 80 
50% ambulatório / 50% CC 

 50% HP ambulatório / 50% HP CC 
2,00 24,00 50,00 

Maria Fernanda 
Ribeiro 

80 
50% ambulatório / 50% CC 

 50% HP ambulatório / 50% HP CC 
3,92 8,00 40,08 

Mário Adames 80 
50% ambulatório / 50% CC 

 50% HP ambulatório / 50% HP CC 
2,17 16,00 45,83 

Total de horas contratadas e não utilizadas pela Ortopedia 456,00 

Fonte: TCE-SC 

 

Desta forma é possível afirmar que no mês de junho de 2011 havia 

médicos disponíveis no HIJG para suprir a ociosidade detectada naquele mês. 

Já em relação à especialidade de otorrino, a ociosidade em junho de 

2011 no centro cirúrgico foi de 62,25 horas, no entanto por estar se tratando da 

especialidade com maior fila do HIJG, utilizou-se para efeito deste cálculo 

também a ociosidade de 42,5 horas do centro cirúrgico da especialidade 

neurologia do mês de junho, visto que nesta especialidade não havia pacientes 

em fila de espera em maio de 2011, chegando ao total de disponibilidade do 

centro cirúrgico de 104,75 horas.  

A fim de identificar a disponibilidade de horas médicas para suprir a 

ociosidade do centro cirúrgico da especialidade de otorrino e neurologia, analisou-

se a produção dos médicos que realizaram cirurgias de otorrino no mês em 

questão, o quantitativo de horas contratadas, trabalhadas e recebidas, chegando-

se ao total de 111,75 horas disponíveis: 
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Quadro 23: Horas contratadas e não utilizadas no centro cirúrgico 

Profissional 
Horas 

Contratuais 
(ao mês) 

Parâmetro para análise 

Atuação 
no CC 

(em 
horas) 

HP 
Recebidas 

Saldo em 
horas 

Demosthenes 
Dimatos 

80 44 horas ambulatório / 36 horas CC 18,50 0,00 17,50 

Fernanda Monteiro 80 
50% ambulatório / 50% CC                         

50% HP ambulatório / 50% HP CC 
5,50 59,00 64,00 

Rosana Cunha 80 32 horas ambulatório / 48 horas CC 17,75 0,00 30,25 

Total de horas contratadas e não utilizadas pela Otorrino 111,75 

Fonte: TCE – SC 
 

Desta forma é possível afirmar que no mês de junho de 2011 havia 

médicos disponíveis no HIJG para suprir a ociosidade detectada naquele mês, 

restando ainda o saldo de 7 horas médicas contratadas e não utilizadas. 

Com base em todo o exposto, chega-se a conclusão de que antes de 

se pensar em contratação de novos médicos é necessário reavaliar e disciplinar a 

utilização do centro cirúrgico, visando minimizar a ociosidade atualmente 

existente.  

Já em relação aos técnicos de enfermagem, para atendimento do 

centro cirúrgico durante o período destinado às cirurgias eletivas faz-se 

necessário a atuação de 27 técnicos se considerarmos o Índice de Segurança 

Técnica (IST) previsto na Resolução do Conselho Federal de Enfermagem 

(Cofen) 293/2004 (24 técnicos + 15% de IST) trabalhando em regime de 12 horas 

de trabalho por 60 de descanso (12 x 60). 

No horário de atendimento das cirurgias eletivas estão lotados neste 

setor 23 técnicos de enfermagem, o que representaria a necessidade de 

contratação ou remanejamento de quatro técnicos de enfermagem.  

No entanto, na prática não se reflete a situação supra, visto que dos 23 

técnicos lotados no centro cirúrgico no horário analisado, 13 não trabalham em 

regime de 12 x 60 e sim 6 horas de segunda a sexta-feira e complementam sua 

jornada com hora plantão de acordo com a disponibilidade, assim sendo, 

trabalhando esta quantidade de horas ao dia, tem-se uma defasagem de 6,5 

técnicos (sem considerar o IST) ou 7,47 técnicos (considerando IST). 

Tal prática acarreta na realização de, em média, 37,33 horas plantão 

por dia no setor, representando um montante aproximado de 746 horas plantão 

ao mês, de acordo com análise exposta no PT 08 (Apêndice 01). Importante 
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salientar, que se constata uma diferenciação de jornada, tal fato pode ser 

confirmado nas escalas do setor (fls. 486, 487, 507, 508, 536, 537, 555 e 556). 

Fica claro que a defasagem de profissionais de enfermagem não tem 

impacto na ociosidade do centro cirúrgico, visto que é suprida com a utilização de 

hora plantão, que representa 25% das horas de trabalho prestadas no período 

analisado (janeiro a abril de 2011 – fls. 486, 487, 507, 508, 536, 537, 555 e 556). 

Caso todos os técnicos prestassem serviço obedecendo a jornada de 

12 x 60 teríamos em média 4,14 horas plantão ao dia decorrente da falta de 

técnicos de enfermagem no centro cirúrgico no horário e dias destinado a 

realização de cirurgias eletivas, representando aproximadamente 83 horas 

plantão ao mês, número que representa uma diminuição de 88% de hora plantão 

realizada atualmente no setor, que totaliza 746 horas. 

Contudo, a LCE nº 323/2006 rege que a jornada de trabalho dos 

servidores da SES deve ser cumprida em regime de 6 horas diárias ou em 

escalas ou em turnos ininterruptos, de acordo com a necessidade de serviço: 

Art. 22. A jornada de trabalho dos servidores da Secretaria de Estado da 

Saúde é de 30 (trinta) horas semanais, devendo ser cumprida em regime 

de 6 (seis) horas diárias ou em escalas ou turnos ininterruptos, de 

acordo com a necessidade de serviço, a ser determinada pela 

administração de cada unidade: 

I - em escala de 6 (seis) horas diárias; 

II - em escala contínua de 12 (doze) horas; e 

III - em escala mista de 6 (seis) horas diárias e/ou escala de 12 (doze) 

horas diárias, de forma intercalada. 

 

Além de todo o exposto, em entrevista com a responsável pela 

enfermagem do centro cirúrgico foi informado que os novos profissionais de 

enfermagem designados para o centro cirúrgico precisarão trabalhar 12 horas por 

dia, visando otimizar a utilização de pessoal e minimizar a possibilidade de troca 

de equipe durante um procedimento cirúrgico. 

Desta forma, determina-se à SES que estabeleça o cumprimento da 

escala contínua de 12 horas no centro cirúrgico pelos profissionais de 

enfermagem, de modo a minimizar a possibilidade de troca de turno durante os 

procedimentos cirúrgicos, nos termos do art. 22 da Lei Complementar Estadual nº 

323/2006. 

Recomenda-se ao Hospital Infantil Joana de Gusmão que reavalie o 

Tempo Médio de Atendimento (TMA) no centro cirúrgico por especialidade. 
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Recomenda-se ao Hospital Infantil Joana de Gusmão que dimensione 

a escala do centro cirúrgico com base na necessidade existente (fila), utilizando o 

Tempo Médio de Atendimento (TMA) reavaliado. 

 Os benefícios esperados com as implementações suprarreferenciadas 

são a redução da fila de espera, melhor aproveitamento das salas cirúrgicas e 

otimização dos recursos humanos existentes.  

 

2.1.4 Quatro salas cirúrgicas fechadas 

 

O centro cirúrgico do HIJG é composto por oito salas cirúrgicas, dentre 

as quais apenas quatro estão em atividade. As outras quatro salas estão inativas 

por uma série de fatores, dentre os quais se destacam falta de equipamentos, 

recursos humanos, leitos de internação e UTI insuficientes, entre outros. 

As Imagens a seguir comprovam a existência de salas fechadas. 

 
 
                       Figura 01: Foto da sala cirúrgica 06 sem utilização 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                         Fonte: Tribunal de Contas do Estado de Santa Cataria (TCE/SC) 
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                        Figura 02: Foto da sala cirúrgica 08 sem utilização 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

                       Fonte: TCE/SC 
 

Por meio do Ofício 92/DIR/2011, de maio de 2011, o HIJG informou o 

número de pacientes que estava em fila aguardando pela realização de cirurgias 

(fls. 122 e 123), algumas com mais de 3.000 crianças (otorrino).  

 

      Quadro 24: Fila de espera de maio de 2011 para realização de cirurgias 

Especialidade Nº de Pacientes % 

Cirurgia Geral 655 13,19% 

Urológica 655 13,19% 

Ortopedia 340 6,84% 

Otorrino 3300 66,44% 

Oncologia 0 0% 

Neurologia 0 0% 

Cardíaca 17 0,34% 

TOTAL 4967 100% 

     *Oftalmo, plástica não foi informado pelo HIJG o número de pacientes em fila. 
       Fonte: HIJG – Ofício 92/DIR/2011 

 
Para que estas salas sejam ativadas é necessário que seja 

quantificado pessoal e equipamentos para atender as salas fechadas e que seja 

analisada a necessidade de abertura das mesmas, analisando a utilização das 

salas hoje abertas. 

 

2.1.4.1 Falta de pessoal 

 

O centro cirúrgico funciona de segunda a sexta das 08:00 às 19:00 

horas para realização de cirurgias eletivas e 24 horas todos os dias para 
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realização de cirurgias de emergência. Estas são prioridade no atendimento e 

representam aproximadamente 10% das cirurgias realizadas ao mês, tomando 

como base a listagem de cirurgias realizadas de janeiro a julho de 2011 

fornecidas pelo HIJG (fls. 1467 a 1537).  

Baseando-se no período no qual o centro cirúrgico está disponível para 

realização de cirurgias, calculou-se a necessidade de profissionais médicos e 

técnicos de enfermagem para que o centro cirúrgico pudesse ter as oito salas 

ativas. 

Conforme informação recebida do HIJG por meio do Ofício 120/DIR/11 

de 15 de junho de 2011 (fls. 132 a 136) a composição padrão para realização de 

cirurgias varia de acordo com o seu porte, conforme demonstrado a seguir: 

 

Quadro 25: Fila de espera de maio de 2011 para realização de cirurgias 
TIPO 

CIRURGIA 
CIRURGIÃO 

CIRURGIÃO 

AUXILIAR 

CIRURGIÃO 

ANESTESISTA 
INSTRUMENTADOR CIRCULANTE 

Pequeno 

porte 
1 1 1 1 1 

Médio porte 1 1 1 1 1 

Grande porte 1 2 a 3 1 1 1 

Fonte: HIJG – Ofício 120/DIR/2011 

 
Importante ressaltar que para cirurgias cardíacas é necessária a 

presença de um perfusionista para o manuseio do equipamento de circulação 

extracorpórea, conforme informado no Of. 120/DIR/2011 (fl. 135). Durante o 

período de realização da auditoria, não havia nenhum profissional com tal 

especialidade no quadro funcional do HIJG, mas as cirurgias cardíacas eram 

realizadas (em média sete cirurgias ao mês, considerando as cirurgias realizadas 

entre janeiro e julho de 2011). 

 

Cálculo médicos: 

Para atender às cirurgias eletivas há uma escala (fl. 159) que rege a 

destinação das salas cirúrgicas para cada uma das especialidades. Com base 

nesta, calculou-se a quantidade de horas médicas necessárias, por especialidade, 

para a plena utilização das quatro salas cirúrgicas atualmente ativas. 
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Quadro 26: Disponibilidade de centro cirúrgico por especialidade para as quatro salas cirúrgicas 

Especialidade 
Disponibilidade de horas do 

centro cirúrgico por 
especialidade 

 

% 

Cardiologia 56 6,73 

Cirurgia Pediátrica (Cipe) 184 22,11 

Endoscopia 16 1,92 

Endoscopia Oncológica 16 1,92 

Neurologia 60 7,21 

Odontologia 16 1,92 

Oftalmologia 28 3,36 

Ortopedia 204 24,52 

Otorrino 104 12,5 

Plástica 60 7,21 

Urologia 88 10,57 

TOTAL 832 100% 

Fonte: Escala do centro cirúrgico (fl. 159) 
 

Tomando como base a escala atualmente utilizada para o centro 

cirúrgico, pode-se considerar para as oito salas cirúrgicas o dobro de horas por 

especialidade.  

Fez-se um comparativo entre o número de horas para o funcionamento 

de oito salas cirúrgicas, a quantidade de horas necessárias, haja vista a 

necessidade de haver dois cirurgiões por especialidade e o número de horas 

efetivamente contratadas com base na lotação informada pelo HIJG (fls. 155 a 

159), conforme se observa: 

 

Quadro 27: Horas médicas necessárias X horas médicas contratadas 

Especialidade 
Horas em 
Escala (a) 

Horas 
Necessárias*(b) 

Horas 
Contratadas**(c) 

Diferença (c–2b) 

Cardiologia 56 112 160 -64 

Cirurgia Pediátrica 184 368 80 -656 

Endoscopia 16 32 0 -64 

Endoscopia 
Oncológica 

16 32 0 -64 

Neurologia 60 120 80 -160 

Odontologia 16 32 80 16 

Oftalmologia 28 56 80 -32 

Ortopedia 204 408 0 -816 
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Especialidade 
Horas em 
Escala (a) 

Horas 
Necessárias*(b) 

Horas 
Contratadas**(c) 

Diferença (c–2b) 

Otorrino 104 208 240 -176 

Plástica 60 120 400 160 

Urologia 88 176 0 -352 

TOTAL 832 1664 1120 -2.208 

   *Considerando que para cada especialidade é necessário a presença de 2 cirurgiões 
   ** Com base na lotação informada pelo HIJG 
    Fonte: Escala do centro cirúrgico (fl. 159) e Relação de Médicos do HIJG (fls. 155 a 157) 

 

Observou-se que apenas nas especialidades de odontologia e plástica 

há mais médicos do que o necessário, nas demais não há profissionais 

suficientes para cobrir a escala das oito salas cirúrgicas. Importante salientar que 

a base para tal afirmação é a listagem fornecida pelo HIJG em que consta a 

lotação dos médicos (fls. 155 a 157). 

Ressalta-se no quadro suprarreferenciado a existência de 400 horas 

contratadas para especialidade plástica, quantidade de horas que supera o 

destinado para as oito salas cirúrgicas ativas (240 horas). Observa-se, ainda, que 

o quantitativo de horas contratadas está acima da necessidade atual em 333%, 

mesmo não havendo fila de espera para este tipo de cirurgia. 

Ainda com base na listagem de lotação dos médicos (fls. 155 a 157), 

constata-se que seria necessária a contratação em quase todas as 

especialidades para atender as oito salas cirúrgicas, exceto em odontologia e 

plástica. Nestas especialidades atualmente há mais horas contratadas do que o 

necessário para o atendimento de oito salas cirúrgicas, conforme demonstrado no 

gráfico. 
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   Gráfico 18: Horas necessárias x horas contratadas 

 
   Fonte: Escala do centro cirúrgico (fl. 159) e Relação de Médicos do HIJG (fls. 155 a 157) 

 

No entanto, por meio de entrevistas, análise de escalas, análise da 

produção dos médicos e observação direta, é possível afirmar que a lotação 

formal dos médicos e a escala do centro cirúrgico e dos outros setores do 

Hospital não representam a realidade, verificou-se que dos 179 profissionais 

analisados, 127 apresentam lotação diferente da sua escala formal (fls. 613 a 

825), conforme Gráfico 19: 

 

 Gráfico 19: Atuação dos médicos x lotação dos médicos 

 
 Fonte: Escala do centro cirúrgico (fl. 159) e Relação de Médicos do HIJG (fls. 155 a 157) 
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Para corroborar tal afirmação é possível citar o exemplo dos 

anestesistas, que trabalham no centro cirúrgico, mas estão lotados na 

emergência. No entanto para efeito de cálculo, utilizaram-se as informações 

oficiais de lotação. 

Desta forma, a escala prevê 832 horas de centro cirúrgico, equivalente 

a 1664 horas médicas, visto que para cada cirurgias faz-se necessária a presença 

de no mínimo dois cirurgiões.  A listagem de lotação dos médicos no centro 

cirúrgico soma 1120 horas médicas. A utilização média do centro cirúrgico é de 

490 horas ao mês (fls. 441 a 468), conforme listagem de cirurgias realizadas de 

janeiro a julho de 2011 (fls. 1468 a 1537).  

 

       Gráfico 20 Utilização do centro cirúrgico 

 
        *Com base na lotação informada pelo HIJG       
         Fonte: Listagem de cirurgias realizadas de janeiro a julho de 2011 (fls. 1468 a 1537),         
                     Relação de Médicos do HIJG (fls. 155-157) e Escala centro cirúrgico (fl.159) 
 
 

         
 
Chega-se assim, a uma ociosidade aproximada de 41% no centro 

cirúrgico. 
Conclui-se que para a abertura de oito salas cirúrgicas, tomando como 

base a escala hoje utilizada e a lotação informada pelo HIJG para o centro 

cirúrgico, temos a necessidade explicitada no quadro a seguir: 

 

 

Horas Necessárias Horas Cotratadas* Horas Utilizadas

832

1120

490,433

Análise Utilização Centro Cirúrgico

Ociosidade Centro Cirúrgico = 490 horas de utilização / 832 horas de 

disponibilidade 
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   Quadro 28: Horas médicas necessárias X horas médicas contratadas 

ANÁLISE PARA CENTRO CIRÚRGICO TOTAL - 8 SALAS 

Especialidade 
Disponibilidade 

de centro 
cirúrgico/mês  

Horas 
contratadas ao 

mês 

Quantidade de 
médicos  

Contratado - 
Necessidade (em 

horas)  

Contratado - 
Necessidade (nº 

médicos)  

Cipe 368 80 9,2 -288 -7,2 

Oftalmo 56 80 1,4 24 0,6 

Ortopedia 408 0 10,2 -408 -10,2 

EDA 32 0 0,8 -32 -0,8 

EDA Onco 32 0 0,8 -32 -0,8 

Plástica 120 400 3 280 7 

Otorrino 208 240 5,2 32 0,8 

Urologia 176 0 4,4 -176 -4,4 

Neurologia 120 80 3 -40 -1 

Cardiologia 112 160 2,8 48 1,2 

Odontologia 32 80 0,8 48 1,2 

TOTAL 1664 

 

41,6 

     Fonte: TCE – SC 

 

Cálculo anestesistas: 

 
O HIJG possui 14 anestesistas, pela listagem de lotação dos 

profissionais fornecida pelo HIJG (fls. 566 a 570) apenas um atua no centro 

cirúrgico, os demais (13) na emergência, visto que estes possuem toda sua carga 

horária destinada à emergência.  

No entanto, analisando as escalas de trabalho da emergência verificou-

se que nenhum desses profissionais atua neste setor, por isso considerou-se 

como trabalhando no centro cirúrgico, pois lá que realmente exercem suas 

atividades. 

Dentro do horário disponível para realização de cirurgias eletivas 

(segunda a sexta-feira das 08:00 h. às 19:00 h.) identifica-se a necessidade de 22 

anestesistas, ou seja, faltam 8 para abrir as 4 salas cirúrgicas. 

 
   Quadro 29: Necessidade de anestesistas 

Nº de salas 
cirúrgicas 

Horas de centro 
cirúrgico 

Carga horária/mês 
Necessidade de 

anestesistas 

4 salas 880 80 11 

8 salas 1760 80 22 

   Fonte: Lotação dos profissionais fornecida pelo HIJG (fls. 566 a 570) 
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Cálculo técnicos de enfermagem: 

 

A direção do HIJG por meio do Ofício 120/DIR/2011 (fl. 132) informou 

que para o pleno funcionamento das salas cirúrgicas no horário e dias destinados 

à realização das cirurgias eletivas (segunda à sexta-feira das 08:00 às 19:00 

horas) é necessário a presença de dois técnicos de enfermagem para auxiliar os 

procedimentos em cada uma das salas cirúrgicas.  

Com isso, entende-se que é necessário que estejam trabalhando 

simultaneamente no horário e dias supra-referenciados oito técnicos de 

enfermagem, dois por sala (um atuando como instrumentador e outro como 

circulante), possibilitando o funcionando das quatro salas ativas atualmente. 

Desta forma, visando possibilitar o atendimento integral do centro 

cirúrgico, a análise permitiu dizer que para o atendimento das quatro salas 

cirúrgicas faz-se necessária a atuação de 24 técnicos de enfermagem (sem 

considerar o índice de segurança técnica – IST) e 27 técnicos (considerando o 

IST), conforme demonstrado no Apêndice 08, trabalhando em regime de 12 x 60, 

o que foi colocado pela gerente de enfermagem do setor, como forma preferencial 

de cumprimento da jornada dos técnicos de enfermagem. 

Se para as quatro salas cirúrgicas precisa-se de 24 técnicos (sem 

considerar o IST) e 27 técnicos (considerando o IST) para o atendimento das oito 

salas cirúrgicas será necessária a atuação de 48 técnicos (não considerando IST) 

e 54 técnicos (se for considerado o IST).  

 

2.1.4.2 Falta de equipamentos 

 

Por meio de informação recebida do HIJG no ofício 120/DIR/2011 (fls. 

203 a 205) apresentam-se os equipamentos mínimos necessários para abertura 

de uma sala cirúrgica: 

 

     Quadro 30: Equipamentos necessários para abertura de uma sala cirúrgica 

Equipamento Quantidade 

Carro de Anestesia 1 

Monitor multiparâmetros c/ capnografia  1 

Oxímetro de transporte 1 

Colchão térmico 1 

Negatoscópio três corpos 1 
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Equipamento Quantidade 

Bomba de infusão 2 

Bomba de seringa 2 

Jogo de lâmina de laringo 1 

Estetoscópio 1 

Mesa cirúrgica 1 

Foco cirúrgico 1 

Suporte de soro 2 

Escada de dois degraus 1 

Lixeira com rodízio em aço inox 2 

Lixeira plástica grande com tampa 1 

Suporte de hamper 1 

Cardioversos 1 

Cadeira com rodízio 1 

Banco giratório 2 

Mesa auxiliar 1 

Mesa de mayo 1 

Mesa da caudal 1 

Bisturi elétrico 1 

Infra-vermelho 1 

Aquecedor de sangue e fluídos 1 

Pinça de maguil  1 

Relógio de parede 1 

Máscara de reanimação RN 2 

Máscara de reanimação pré-escolar 3 

Máscara de reanimação escolar 3 

Máscara de reanimação para adulto 2 

     Fonte: HIJG - Ofício 120/DIR/2011 (fls. 203 a 205) 

 

Por meio de observação direta, verificou-se que as salas cirúrgicas 

inativas não possuem os equipamentos elencados no Quadro 30, apresentando 

apenas focos obsoletos (um em cada sala). Por este motivo faz-se necessário a 

previsão de compra dos equipamentos listados, de forma a coincidir com a 

previsão de abertura das salas cirúrgicas atualmente inativas. 

Ressalta-se à SES a importância de um planejamento com previsão da 

necessidade de equipamentos e de pessoal, antes mesmo de iniciar uma reforma 

em suas instalações, de forma a profissionalizar o processo e disponibilizar as 

salas de cirurgia com maior brevidade possível, para que não ocorra igual ao 

Centro de Material Esterilizado – CME, que já concluíram a reforma, no entanto, 

não está sendo utilizado por falta de equipamentos (licitação) e de pessoal 

(concurso público). 
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Com base em todo exposto, recomenda-se à Secretaria de Estado da 

Saúde que providencie a abertura das salas cirúrgicas inativas de forma 

gradativa, em condições de uso (leitos de UTI e de internação, pessoal e 

equipamentos). 

Recomenda-se à Secretaria de Estado da Saúde que contrate 

perfusionista para acompanhamento das cirúrgicas cardiológicas ou capacite 

profissional do quadro do HIJG. 

Com estas implementações entende-se que será possível a diminuição 

da fila de espera e o melhor aproveitamento do espaço físico desta unidade de 

saúde. 

 

2.1.5 Lista de espera sobre controle dos médicos 

 

A Constituição Federal no art. 196 traz que a saúde é um direito de 

todos e seu acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua ação. 

O protocolo de acesso as filas de espera do município de Florianópolis 

estabelece como será gerada e administrada a lista e traz como conceito de lista 

de espera “[...] uma tecnologia que normaliza o uso de serviços em determinados 

pontos de atenção à saúde, estabelecendo critérios de ordenamento por risco e 

promovendo a transparência”. (Mendes, no prelo). 

Expõe também que o acesso aos procedimentos de média 

complexidade no Município de Florianópolis será orientado através de listas de 

espera, padronizadas em todas as unidades de saúde, sendo utilizado o SISREG 

– Sistema Nacional de Regulação e que as listas de espera deverão ser 

organizadas em todas as unidades de saúde do município, independente da 

origem do encaminhamento do paciente, que poderá ter sido gerada na própria 

unidade, ou vindo de outras unidades (pública ou da rede privada). 

A Lei Complementar Estadual nº 381/2007, que dispõe sobre o modelo 

de gestão e a estrutura organizacional da Administração Pública Estadual, 

estabelece que o Secretário da Saúde deve observar os princípios e diretrizes do 

SUS, bem como,  promover e garantir o acesso universal e equitativo aos 

serviços de saúde, como segue: 
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Art. 67. À Secretaria de Estado da Saúde compete coordenar a política 

de saúde no âmbito do Estado, em observância aos princípios e 

diretrizes do Sistema Único de Saúde, desenvolvendo as seguintes 

atividades: 

[...] 

III - promover e garantir o acesso universal e eqüitativo aos serviços de 

saúde de forma descentralizada, desconcentrada e regionalizada, de 

forma articulada com as Secretarias de Estado de Desenvolvimento 

Regional; 

 

O Ministério da Saúde, por meio da Portaria GM 1559/2008 do, art. 9º, 

§ 1º, inciso II, prescreve que as filas de espera dos hospitais devem ser geridas 

por central de regulação de internação hospitalar:  

 

Art. 9º - O Complexo Regulador é a estrutura que operacionaliza as 

ações da regulação do acesso, podendo ter abrangência e estrutura 

pactuadas entre gestores, conforme os seguintes modelos: 

[...]  

§ 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

[...] 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso 

aos leitos e aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme 

organização local, o acesso aos leitos hospitalares de urgência;  

 

No Estado a regulação deve ser realizada pela SES, os incisos VII e XI 

do art. 43 do Regimento Interno da SES indicam a Gerência dos Complexos 

Reguladores, vinculada a Superintendência de Serviços Especializados e 

Regulação (art. 41) para tal atividade. Como conseqüência disso, entende-se 

como responsabilidade desta gerência o controle da fila de espera do HIJG. 

Solicitou-se ao HIJG que informasse quanto à forma de administração 

das filas de espera para cirurgias e exames, por meio do ofício DAE n.º 

9.398/2011, de 30/05/2011, item 17 (fls. 126 e 128). A Diretoria do Hospital 

informou, por meio do ofício 120/DIR/11, de 15/06/2011 (fls. 132 e 136), o 

seguinte: 

a lista de espera é administrada por cada especialidade. Os pacientes 

são chamados de acordo com a patologia, priorizando a necessidade de 

cada paciente. Tenta-se obedecer a uma ordem cronológica, quando 

possível. Lembre-se que não existe fila de espera para pacientes com 

doenças ou defeitos congênitos (Exemplo: pacientes oncológicos).   

 

O número de pacientes em fila de espera foi fornecido pelo HIJG por 

meio do ofício 54/2011 (fls.03 e 120) e ofício 92/2011 (fls. 122 e 123), no entanto 
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a direção do HIJG e SES desconhece detalhes da fila, datas de ingresso, nome 

dos pacientes, entre outros. A lista de espera da oftalmologia e plástica não são 

de conhecimento da Direção do HIJG e a lista da otorrino se destaca pelo número 

de crianças aguardando pela realização de cirurgia, totalizando 3.300 em espera, 

como já citado anteriormente neste relatório. 

A Direção do HIJG denomina esta fila de “fictícia”, pois afirma que há 

pacientes registrados há mais de quatro (4) anos, que podem já ter realizado o 

procedimento necessário ou ultrapassado a idade para atendimento num hospital  

Infantil (informações obtidas na entrevista com a direção do hospital, PT 12). 

 Ressalta-se a importância do acesso à saúde previsto pela Lei 8.069/1990, 

de 13/07/1990, que instituiu o Estatuto da Criança e do Adolescente e a 

possibilidade de sanções em decorrência do não oferecimento, previstos nos 

artigos 11 e 208: 

Art. 11. É assegurado atendimento integral à saúde da criança e do 

adolescente, por intermédio do Sistema Único de Saúde, garantido o 

acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, 

proteção e recuperação da saúde 

 

Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de 

responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao 

adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular:  

...  
VII - de acesso às ações e serviços de saúde;  

 

Uma gestão eficiente tanto da direção do hospital quanto da SES 

exigiria que a administração das filas fosse realizada por meio da central de 

regulação, de forma a proporcionar controle e transparência no procedimento. A 

lista de pacientes para realização de procedimento cirúrgico em posse dos 

médicos, impossibilita a transparência desta atividade para com os pacientes, a 

Direção do Hospital e a SES, compromete a finalidade do acesso universal e 

igualitário garantidos pela Constituição Federal. 

Determina-se à Secretaria de Estado da Saúde que cadastre todos os 

pacientes que aguardam por cirurgia ou exames na central de regulação, 

estabelecendo controle para que os pacientes sejam chamados de acordo com a 

ordem da lista de espera por especialidade cirúrgica, de forma a garantir o acesso 

à saúde conforme preconiza o art. 11 da Lei 8.069/1990 c/c com o inc. III e caput 

do art. 67 da Lei Complementar Estadual nº 381/2007; 
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 Determina-se à Secretaria de Estado da Saúde que disponibilize 

acesso à fila de espera para realização de cirurgias via internet à Direção do 

Hospital e ao Ministério Público do Estado de Santa Catarina, conforme item 16 

da Recomendação do Ministério Público do Estado de Santa Catarina – 30º PJ à 

Secretaria de Estado da Saúde de 27/07/2006 com prazo para cumprimento até 

31/12/2006. 

Recomenda-se a Secretaria de Estado da Saúde e ao Hospital Infantil 

Joana de Gusmão que produzam indicadores como tempo médio de espera do 

paciente na fila para realização do procedimento cirúrgico por especialidade, 

número de cirurgias realizadas por especialidade e período, entre outros, 

auxiliando na tomada de decisão dos gestores. 

Espera-se com esta mudança, a transparência e a gestão da fila de 

espera. 

 

2.1.6 A gestão da SES e do HIJG não estabelece metas e objetivos 

visando a melhoria contínua dos serviços prestados 

 

A Constituição Federal no art. 37 estabeleceu o princípio da eficiência 

visando organizar e estruturar a administração pública, tornando mais racional, 

para o atendimento das necessidades da sociedade e remetendo aos agentes 

públicos o dever de melhorar o desempenho e os resultados de forma contínua. 

Segundo Hely Lopes Meireles (Direito Administrativo Brasileiro, p. 98 – 

37ª ed., 2010) “O princípio da eficiência exige que a atividade administrativa seja 

exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional.” 

A Gestão do Hospital Infantil Joana de Gusmão é subordinada a 

administração exercida pela Secretaria de Estado da Saúde. Todas as atividades 

de compras, reformas, contratações, pagamentos necessitam de prévio 

encaminhamento de expediente à SES para sua aprovação e pagamento. 

O orçamento é centralizado no Fundo Estadual de Saúde, composto 

por recursos oriundos dos fundos Nacional, Estadual e Municipal de Saúde e 

gerido pela Secretaria de Estado da Saúde. Importante salientar que não há 

separação de receitas por hospital, todos entram numa conta única sem qualquer 
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identificação. O Governo do Estado verifica de que maneira emprega os valores 

disponíveis e a destinação dos recursos. 

Compete ao Secretário de Estado da Saúde desenvolver a capacidade 

institucional e definir políticas e estratégias de ação em relação às macrofunções 

de planejamento, gestão, regulação, acompanhamento, avaliação e controle, 

além de promover e garantir a qualidade dos serviços prestados: 

Art. 67. À Secretaria de Estado da Saúde compete coordenar a política 

de saúde no âmbito do Estado, em observância aos princípios e 

diretrizes do Sistema Único de Saúde, desenvolvendo as seguintes 

atividades: 

I - desenvolver capacidade institucional e definir políticas e estratégias 

de ação em relação às suas macrofunções de planejamento, gestão, 

regulação, acompanhamento, avaliação e controle; 

[...] 

XI - promover e garantir a qualidade dos serviços de saúde; 

 

A SES conta com uma estrutura organizacional voltada a proporcionar 

o apoio gerencial aos hospitais, com atribuições definidas no Regimento Interno 

da SES. Destaca-se: Diretoria de Planejamento, Controle e Avaliação do SUS 

(art. 28 do RI); Superintendência dos Hospitais Públicos Estaduais (art. 68 do RI) 

e a Gerência de Desenvolvimento da Rede Hospitalar (art. 69 do RI). 

No Regimento Interno da SES art. 68, I, III, X e XI constam as 

atribuições da Superintendência dos Hospitais Públicos Estaduais, que expõe a 

competência para orientação organizacional, voltada a gestão.    

I. Coordenar a política estadual da rede hospitalar própria, em 

consonância com o Plano de Governo e com os princípios do Sistema 

Único de Saúde; 

[...] 

III. Coordenar a definição de estratégias, diretrizes e indicadores de 

avaliação de desempenho, referente à prestação de serviços ofertados 

pela rede hospitalar própria; 

[...] 

X. Coordenar o acompanhamento e avaliação das unidades hospitalares 

próprias; 

XI. Coordenar o levantamento de necessidades de investimentos na 

rede, promovendo a adequação de recursos humanos e materiais, 

equipamentos e área física, dotando-os de condições de resolutividade e 

qualidade na prestação de serviços; 

 
A Superintendência dos Hospitais Públicos Estaduais conta com apoio 

de três  Gerências na gestão organizacional (Gerência de Desenvolvimento dos 
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Hospitais Públicos Estaduais – art. 69, Gerência de Custos e Resultados – art. 70, 

Gerência Técnica – art. 71, todos do RI).  

Solicitou-se à Superintendência dos Hospitais Públicos Estaduais as 

metas e objetivos traçados para a gestão do HIJG e documentos que demonstrem 

o seu acompanhamento, por meio  do ofício DAE n.º 11.393/2011 de 15/07/2011, 

itens 1 e 2 (fls. 397 e 398). Em resposta (ofício n.º 200/2011 SES/SC - fl. 399), o 

Superintendente encaminhou cópia do contrato de gestão (fls. 401 a 404), que foi 

firmado entre a Secretaria de Estado da Saúde e o Hospital Infantil Joana de 

Gusmão, baseado no art. 2º da Lei Estadual nº 15.080, de 04 de janeiro de 2010, 

com o objetivo de estabelecer metas e indicadores, individuais e institucionais, 

visando a aferição da pontuação para pagamento de gratificação de 

produtividade. 

Também foi solicitado ao HIJG o planejamento estratégico ou plano de 

metas, por meio do ofício DAE nº 9.398/2011 de 30/05/2011, item 1 (fls. 126 e 

127). O hospital respondeu com o ofício 120/DIR/11, de 15/06/2011 (fl. 132) que 

não teve ainda definido o planejamento estratégico da nova gestão 2011/2014 e 

apresentaram o plano operativo com as metas para 2011 (fls. 139 a 153). Esse 

plano operativo não tinha sido entregue a SES até 09/06/2011 (fl. 1598), pois 

ainda não estava concluído. 

Diante da ausência de metas, ou planejamento estratégico tanto da 

SES como do Hospital Infantil Joana de Gusmão, verificou-se que sua 

administração não está baseada em metas e objetivos que visem à melhoria 

contínua dos serviços prestados. As ações da SES e do HIJG são focadas em 

ocorrências pontuais do dia a dia. 

No exercício de 2011, o HIJG passou pela troca do Diretor Geral por 

três vezes (Dr. Maurício – até abril/11, Dr. José Antonio – Abril a julho/11 e o Dr. 

Roberto de Souza – nomeado em julho/11), o que é não bom para uma gestão 

eficiente. 

Determina-se à Secretaria de Estado da Saúde que desenvolva a 

capacidade institucional do HIJG, definindo políticas e estratégias pautadas em 

ações planejadas que estabeleçam metas e objetivos de execução com foco no 

beneficiário (atendimento em geral), garantindo assim a promoção e a qualidade 
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dos serviços de saúde, conforme art. 67, inc. I e XI, da Lei Complementar 

Estadual nº 381/2007. 

O benefício esperado consiste na atuação do hospital com base em 

planejamento estratégico. 

 

2.1.7 Outros Achados 

 

2.1.7.1  Atendimento com estrutura inadequada 

 

  A Psiquiatria da Infância e da Adolescência é uma especialidade 

bastante recente, tendo se firmado, a nível mundial, em 1938, quando foi 

instalada sua primeira cátedra na Universidade de Paris, dirigida pelo Prof. G. 

Heuyer, segundo o psiquiatra Dr. Francisco B. Assumpção Jr. 

(http://emedix.uol.com.br/doe/psi002_1f_psiqinfantil.php, acesso em 21/03/2012). 

 As premissas para o atendimento psiquiátrico em hospitais gerais estão 

preconizadas na Portaria nº 224/92 do Ministério da Saúde. Nesta fica clara a 

necessidade de uma estrutura especial para atendimento, com profissionais 

treinados para o acolhimento destes pacientes, de forma a devolvê-los à 

sociedade o mais depressa possível, a fim de garantir a sua integridade física e 

dos outros pacientes internados na mesma unidade de saúde.  

Durante o período de realização da auditoria operacional no Hospital 

Regional Hans Dieter Schmidt (HRHDS) foi possível conhecer a ala psiquiátrica 

desta unidade de saúde. Totalmente separada fisicamente dos outros setores, 

com área de lazer própria, infraestrutura especial (camas de madeira maciça, 

chuveiros especiais, vidros aramados, etc), toda estrutura pensando na 

manutenção da integridade física do paciente. 

Segundo a Diretora Geral do HRHDS a época, todos os estudos para 

criação desta ala basearam-se na Lei nº 10.216/2001, Port. GM nº 251/2002, 

Resolução RDC 20/2002 e 307/2002, Port. 148/2012 e na política de 

humanização nas questões de ambiência e acolhimento. 

   No caso do HIJG, constatou-se a existência de pacientes psiquiátricos 

internados sem a estrutura física adequada, sem profissionais treinados para tal 

tipo de atendimento, desta forma, parte da ala voltada aos adolescentes está 

dedicada ao atendimento destes pacientes. Sem qualquer barreira física, 

http://emedix.uol.com.br/doe/psi002_1f_psiqinfantil.php,%20acesso%20em%2021/03/2012
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possibilitando que os pacientes em surto importunem os pacientes ali internados 

por outras questões. 

 Desta forma, determina-se à Secretaria de Estado da Saúde que 

disponbilize setor com instalações adequadas ao atendimento psiquiátrico infantil 

e com pessoal treinado para este tipo de atendimento, de acordo com as 

premissas estabelecidas pela Portaria nº 224/92 do Ministério da Saúde c/c como 

caput do art. 67 da Lei Complementar Estadual nº 381/2007. 

 

2.1.7.2  Reforma do centro cirúrgico 

 

O centro cirúrgico (C.C.) apresenta vários problemas de conservação, 

com inúmeras rachaduras, vazamentos, infiltrações, goteiras, conforme 

demonstrado nas Figuras a seguir. 

 

                       

                     Figura 03: Goteira e infiltração no centro cirúrgico 

 
                     Fonte: TCE – SC       
                 

 

Em 08/09/2010 foi contratada a Empresa Centauros Construções e 

Serviços Ltda. (contrato CT 00598/2010 SES) para execução da reforma geral da 

UTI, do centro cirúrgico, da central de material esterilizado (CME) e da rouparia, e 

da readequação da emergência para o centro cirúrgico provisório, com previsão 

de término para 04/02/2013, de acordo com os dados extraídos do Sistema 

Integrado e Controle de Obras Públicas (Sicop) em 03/04/2012 (fls. 1.645 e 1646). 
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O contrato CT 00598/2010 previa a execução das obras em 300 dias, 

contudo, até abril de 2012 já foram realizados aditivos prorrogando o prazo da 

obra em 580 dias, totalizando 880 dias. 

Constatou-se em setembro de 2011 que a reforma do CME e rouparia 

estavam praticamente acabadas, no entanto sem previsão de abertura por não ter 

sido iniciado pela SES o processo licitatório para aquisição dos equipamentos 

necessários, como por exemplo, auto-clave. 

A falta de planejamento com previsão de todas as necessidades 

decorrentes de uma reforma e as obras iniciadas e não concluídas, no período 

previsto, evidenciam a gestão sem prioridades por parte da SES, acarretando a 

demora e deficiência no atendimento aos usuários do HIJG. 

 

 

COMENTÁRIOS DO GESTOR 
 

A Matriz de Achados Preliminar com os resultados da auditoria foi 

entregue à Secretaria de Estado da Saúde e ao Hospital Infantil Joana de 

Gusmão, por meio dos Ofícios DAE nº 23.021 (fl. 1642), de 28 de novembro de 

2011, para suas manifestações. 

 

Comentário do Hospital Infantil Joana de Gusmão  

 

O Hospital Infantil Joana de Gusmão, por meio do Ofício nº 

405/DIR/2011 (fl. 1579) de 09/12/2011, solicitou prorrogação de prazo para 

atendimento da diligência, constante do Ofício DAE nº 23.021/2011. 

Os comentários do HIJG foi encaminhado por meio do Ofício nº 

187/DIR/2011 (fls. 1582, 1584 a 1589), de 23/12/2011, protocolado neste Tribunal 

em 03/01/2012.  

 O conteúdo da manifestação contida no Ofício anteriormente citado 

está transcrita a seguir: 

 

Readequar o espaço físico referente às quatro salas cirúrgicas 

fechadas; 

Abrir as oito salas cirúrgicas em condições de uso e consequências 

disso (leitos de internação, pessoal, equipamentos), no cronograma 

já contratado. 
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O Centro Cirúrgico vai passar por uma grande reforma, onde não apenas 

está planejada a abertura das 8 salas bem como será realizada uma 

reforma estrutural. Os recursos financeiros já estão disponíveis, a planta 

já está aprovada na VISA e estamos aguardando que a SES dê início as 

obras. Não há um planejamento para a readequação dos leitos de 

retaguarda para receber o aumento da demanda dos pacientes oriundos 

do Centro Cirúrgico. No cenário atual de falta de funcionários e tendo em 

vista a dificuldade para novas contratações (obediência à lei de 

responsabilidade fiscal) não sabemos o que a SES vai determinar após a 

disponibilização de mais horários de cirurgia. Precisamos que a SES 

defina um plano de ação com datas e responsabilidades, bem como os 

recursos humanos necessários para operacionalização das salas, isto 

em conjunto as gerências responsáveis para garantirmos a agilização de 

todo processo de viabilidade de orçamentos e contratações. Precisamos 

que paralelamente sejam desencadeados os processos licitatórios dos 

equipamentos, mobiliários e acessórios para serem instalados quando as 

obras de reforma estiverem prontas. 

 

Padronizar o cumprimento da jornada de trabalho dos técnicos de 

enfermagem de 12 X 60. 

Contratar profissionais médicos e de enfermagem para atuar no 

centro cirúrgico, setores de internação e UTI do HIJG; 

Dimensionar a escala de centro cirúrgico com base na fila; 

Contratar perfusionistas para acompanhamento das cirurgias 

cardiológicas; 

Os funcionários (10% do total) que não cumprem a escala de 12 X 60 

assim o fazem por conveniência do setor (ambulatório, ambulatório de 

oncologia e hospital dia). Em relação à contratação de perfusionista, a 

SES inclui no seu edital do próximo concurso duas vagas para 

enfermeiro perfusionista. Sabemos de antemão que vai ser difícil 

encontrar um profissional com esta qualificação. Estamos aguardando 

que a SES resolva a situação e no momento as cirurgias cardíacas que 

dependem de circulação extracorpórea estão suspensas e os pacientes 

encaminhados para Curitiba ou Porto Alegre. 

Conforme informações recebidas, o HIJG encaminhou uma enfermeira 

para realizar o treinamento em Perfusão em outro serviço, mas o tempo 

de treinamento teria sido insuficiente para uma preparação adequada. A 

categoria de perfusionista ainda não está regulamentada e são raros os 

profissionais habilitados. Há necessidade de um estágio teórico prático 

com mais de um ano de duração disponível em serviços em São Paulo 

ou Curitiba. Aumenta nossa ansiedade a provável inexistência de 

profissional no mercado para habilitar-se a concorrer no próximo 

concurso. 

Quanto à inexistência de especialidades que subutilizam seus horários 

de Centro Cirúrgico o fato já está sendo avaliado e providências já estão 

sendo tomadas, como a redução de 20 horas/mês da Cirurgia Plástica 

passando estas horas para o ortopedia e solicitando que os profissionais 

realizem mais cirurgias quando com tempo disponível no centro 

cirúrgico. 

A otorrinolaringologia tem uma extensa fila de espera, gerada 

principalmente pela não absorção por parte dos municípios dos 

procedimentos de baixa complexidade (cirurgias de amídalas e 

adenóides, por exemplo). Hoje contamos efetivamente com 3 otorrinos e 
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mesmo que fossem contratados mais 10, se a distorção provocada pelos 

municípios não for sanada, a lista crescerá cada vez mais. 

Em relação ao tempo ocioso do Centro Cirúrgico, apresentamos uma 

lista de 5.885 procedimentos agendados até o presente momento no ano 

de 2011 das diversas especialidades, incluindo procedimentos realizados 

e suspensos. Não concordamos com o achado de auditoria. 

 

Contratar enfermeiros para atuar nos setores de internação do 

HIJG, atendendo ao critério existente; 

Diagnosticar as causas para evasão dos profissionais de 

enfermagem buscando as medidas corretivas necessárias. 

A evasão de profissionais está associada aos baixos salários pagos pela 

SES em comparação à rede municipal e as sucessivas aposentadorias. 

Associa-se a isto a obrigatoriedade de liberação de Licenças Prêmio 

represadas em função da crônica falta de funcionários. Temos uma 

situação de stress provocada pelas condições inadequadas de trabalho 

(sobrecarga de jornada, falta de funcionários, falta de equipamentos, 

falta de leitos) que provoca a insatisfação e consequente afastamento 

temporário (por doença) ou definitivo destes profissionais. 

Para melhorar este cenário uma melhor remuneração, um plano de 

cargos e salários mais atraente, juntamente com melhores condições de 

trabalho seria suficiente. 

Sofremos com a situação crítica de falta de enfermeiros no Hospital e a 

SES tem conhecimento deste déficit. Muitos profissionais de nível 

superior estão sendo substituídos por técnicos. 

Acrescentamos ainda que temos uma unidade de mais de 600 m2 

prestes a ter a reforma concluída com recursos da associação de 

Voluntários, com capacidade para 30 leitos, que não poderá ser ativada 

por rigorosa falta de funcionários. 

 

Substituir o sistema de ponto, registrando todas as saídas do 

hospital (monitoramento eletrônico e barreira física); 

Centralizar na gerência administrativa todo controle de ponto com 

as consequentes repercussões financeiras para os profissionais; 

Utilizar o sistema de ponto para efeito da regular liquidação de 

despesa. 

A Gerência Administrativa já fez uma reunião com a empresa que é 

responsável pelo serviço do ponto e já estão sendo buscadas soluções. 

A programação do ponto deverá ser modificada a fim de atender a 

jornada dos médicos também. 

Foi solicitado a SES que se implante um serviço de monitoramento de 

ponto adequado as necessidades do HIJG e nos foi informado 

verbalmente que a Secretaria de Administração estaria providenciando 

processo licitatório, ainda sem data específica, onde estão previstas a 

instalação de duas unidades de ponto biométrico, com catracas. 

Atualmente a Teleworld não tem contrato de prestação de serviço para o 

HIJG, assim ficamos sem a garantia de funcionamento para 2012. Porém 

para a devida solução do controle não do ponto, mas das entradas e 

saídas dos funcionários, precisamos de um projeto que englobe as 

demais saídas/entradas com barreiras físicas (catracas, cancelas, 

câmeras, guaritas e porteiros 24 h), assim efetivamente conseguiríamos 

fazer um trabalho mais assertivo. Como ação imediata, alertamos mais 

uma vez todos os médicos a registrar o ponto. Sabemos que por ser uma 
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nova conduta e por não ter barreira física, muitos ainda esquecem-se de 

fazê-lo. 

Evidentemente que, controlando a frequência e o serviço prestado, 

consequentemente teremos a otimização no uso dos recursos públicos e 

maior disponibilidade de serviços para a população. 

 

Atualizar o cadastro do Cnes; 

Lotar os profissionais nos setores onde atuam; 

Elaborar critérios e utilizá-los para elaboração das escalas médicas; 

Viabilizar o controle social das escalas dos médicos, publicando-as 

em mural de fácil visualização aos usuários e no site do HIJG. 

A última atualização do CNES foi realizada pela Gerência técnica há 

aproximadamente 2 meses atrás. A GETEC vai procurar a atualização 

mais adequada. 

Já estamos providenciando a adequação das lotações dos profissionais 

em suas áreas reais de atuação. 

A SES determinou a padronização de todas as escalas de serviços de 

suas unidades hospitalares e temos até o presente mês de dezembro 

para nos adequarmos. Estamos tendo muitas resistências por parte do 

corpo clínico na confecção de novas escalas, principalmente no que diz 

respeito às escalas de serviço. As escalas de serviço ficarão afixadas em 

locais pré-determinados, a vista do público, conforme determinação do 

Ministério Público. Também estamos definindo um cronograma interno 

junto com o RH para que todas as áreas saibam os limites para as 

entregas das escalas e reforçando nas reuniões mensais da direção com 

o corpo clinico. 

O critério utilizado para a confecção das escalas médicas é a da real 

necessidade de cobertura de todos os serviços que um hospital 

terceirizado precisa para garantir aos usuários do SUS o atendimento 

integral. Escala das endoscopias, das diversas especialidades 

ortopédicas, especialidades da cirurgia pediátrica, captação de órgãos, 

transporte de pacientes para realizar procedimentos fora do hospital 

(onde a presença do médico é obrigatória e não pode ser realizado por 

médico residente), cirurgia plástica, trauma, buco maxilo, 

exsanguíniotransfusão... Temos o conforto de saber que não há 

necessidade emergencial que não seja coberta pelas especialidades 

pediátricas. 

 

Exigir a elaboração dos instrumentos de gestão pelo HI, previstos 

no RI (conteúdos e prazos) e outros adequados a gestão com o foco 

na demanda, como planejamento estratégico e contrato de gestão; 

Acompanhar a execução das metas e objetivos estabelecidos; 

Exigir a elaboração dos instrumentos de gestão pelo HI, previstos 

no RI (conteúdos e prazos) e outros adequados a gestão com foco 

na demanda, como planejamento estratégico e contrato de gestão; 

Acompanhar a execução das metas e objetivos estabelecidos; 

Estabelecer metas e objetivos para execução das ações planejadas, 

fornecendo o suporte necessário para implantação; 

Revisar o contrato de gestão focando o mesmo em indicadores de 

demanda. 

Concordamos que a SES deve exigir que o HI apresente todos estes 

instrumentos, porém precisamos que a SES nos garanta o suporte para 
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concretizarmos a tarefa. Além disso, queremos ter a certeza de que tanto 

planejamento será efetivamente realizado. 

Seria importante que a SES nos fornecesse um contrato de gestão e as 

diretrizes a serem seguidas e compromissos assumidos bilateralmente. 

Com a informatização de toda a produção gerada no infantil, ficou mais 

fácil obter indicadores e com eles fazer um bom planejamento. 

 

Aprovar a minuta do Regimento Interno da SES; 

Gerar indicadores para possibilitar o acompanhamento da gestão; 

Nomear diretor geral com dedicação exclusiva para direção; 

Mais uma vez nos é apontada a necessidade das ações de planejamento 

e nós concordamos plenamente com isso. Além disto, é necessário que 

a SES promova ações de capacitação em todos os níveis de gestão. 

A necessidade de se ter um Diretor geral em tempo integral é relativa. 

Quantidade nunca foi sinônimo de qualidade. 

O Diretor geral precisa conhecer bem o hospital, cada setor de trabalho, 

seus funcionários, ter uma comunicação aberta com as chefias, 

conhecer as dificuldades, conhecer a história e a vocação da instituição. 

O Diretor precisa estar bem assessorado administrativamente, com boas 

ferramentas de informação. O Diretor precisa estar comprometido com a 

sua instituição. E é bom que seja um médico, pois a compreensão das 

necessidades do atendimento e dos processos que envolvem o ato 

médico são primordiais. 

 

Cadastrar todos os pacientes aguardando cirurgia na central de 

regulação, sendo que o chamamento só ocorrerá com base nesta 

listagem; 

Disponibilizar a fila de espera para acesso da SES, da direção do 

HIJG e do Ministério Público; 

Concordamos com a disponibilização da fila de espera desde que sejam 

resguardados os direitos e preceitos éticos. 

Ficamos um pouco preocupados em relação ao manuseio desta listagem 

de pacientes. 

Em muitas situações a fila precisa ter um certo dinamismo pois além dos 

pacientes com urgência existem os que, embora na fila, tem seu quadro 

clinico piorado e necessitam antecipação do tratamento cirúrgico ainda 

que não se caracterize como URGÊNCIA.     

 

 

Comentário da Secretaria de Estado da Saúde 

 

A Secretaria de Estado da Saúde se manifestou em relação à Matriz de 

Achados, bem como a respeito dos comentários do Hospital Infantil Joana de 

Gusmão, manifestado através do Ofício 70/GETEC/2011, por meio do Ofício nº 

238/2012 (fls. 1632 a 1637), de 20/03/2012. 

 O conteúdo do Ofício em pauta está transcrito na íntegra a seguir: 
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Considerando a emissão do Ofício TCE/DAE Nº 23.021/2011, 

proveniente do Tribunal de Contas do Estado, acerca das constatações 

apuradas com a auditoria realizada no Hospital Infantil Joana de 

Gusmão, temos a informar: 

 

Item 1 – Fazem parte da obra contratada a ser realizada no Hospital 

Infantil Joana de Gusmão: 

Reforma e readequação para a implantação de um Centro Cirúrgico com 

capacidade de nove salas cirúrgicas e uma sala de recuperação pós-

anestésica com 11 (onze) leitos e demais ambientes de apoio; 

Reforma e readequação para implantação de uma Unidade de Terapia 

Intensiva Pediátrica com capacidade para vinte leitos de internação, 

sendo três leitos de isolamento; 

Reforma e adequação para implantação de uma nova Central de 

Material e Esterilização com capacidade de produção e atendimento às 

três Unidades Hospitalares do Complexo Agronômico, compreendidos 

pelo Hospital Nereu Ramos, Hospital Infantil Joana de Gusmão e Centro 

Catarinense de Reabilitação; 

Implantação de um Centro Cirúrgico com capacidade instalada de quatro 

salas cirúrgicas e seis leitos de recuperação anestésica. 

 

Não fazia parte desta empreitada a adequação da Unidade de 

Emergência, portanto, para comportar um Centro Cirúrgico e uma 

Unidade de Terapia Intensiva “provisórios” deveriam ser adequados 

ambientes pertencentes ao serviço. Não havia ainda outros espaços no 

hospital que pudessem comportar e oferecer instalações de 

infraestrutura, tais como climatização, gases medicinais, elétrica e 

hidráulica para o funcionamento destas Unidades. 

Informamos ainda que o novo espaço para Unidade de Terapia Intensiva 

comportará 8 (oito) leitos de internação, sendo dois leitos de isolamento. 

Cabe salientar que a UTI que está sendo preparada para funcionamento 

temporário, será transformada, após o retorno ao local definitivo, em 

Unidade de Terapia Semi-Intensiva, o que não acarretará em novas 

modificações espaciais. 

A unidade de emergência será transferida para a área desta UTI, 

também em caráter temporário, a fim de manter o atendimento de alta 

complexidade à população. Passará, portanto, por alteração de lay-out 

melhorando os ambientes em todos os aspectos. Novos equipamentos 

de climatização e materiais de revestimento serão instalados, tendo 

como premissa o cumprimento das normas vigentes, dentre as principais 

podemos destacar a RDC Nº 50 da ANVISA (Normas para Projetos 

Físicos de Estabelecimentos Assistenciais de Saúde) e NBR 7256 

(Tratamento do ar em Estabelecimentos Assistenciais de Saúde). 

Durante a obra estão sendo identificados e corrigidos problemas de 

fornecimento de água fria, água quente, caixas de inspeção não lacradas 

dentro do ambiente de atendimento, proibidos por normas de vigilância e 

pelo bom senso. Essas correções, muitas vezes poderiam ter sido 

executadas tão logo fossem aparecendo os problemas, mas isso não 

aconteceu. Redes de água quente, por exemplo, por falta de 

manutenção, foram desativadas, talvez por falta de capacidade 

gerencial. 

Novas avaliações estão sendo feitas no intuito de solucionar problemas 

ocasionados pela falta de manutenção e àquelas provocadas pela idade 
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da edificação. Resultarão em ações, em curto prazo, de recuperação 

geral do edifício e provavelmente ampliação da capacidade instalada, 

motivada pela crescente demanda da população.           

Considerando a dimensão das obras a serem realizadas, comunicamos 

que não haverá interrupção do atendimento à população durante os 

trabalhos citados. Haverá sim, transtornos temporários comuns a 

qualquer obra de alteração física. 

Esclarecemos que os projetos contratados foram discutidos, analisados 

e alterados quando necessário, por equipe técnica em suas respectivas 

áreas de atuação. 

 

FALTA CRONOGRAMA 

 

Item 2 - Devido a realização da demanda de cirurgias eletivas 

acontecerem nos dias úteis (segundas a sextas-feiras), nos horários das 

07:00 às 19:00 hs, é necessária a execução da escala de 6 hs no Centro 

Cirúrgico, uma vez que se fossem escalas de 12 hs, nos finais de 

semana e feriados, diversos profissionais ficariam ociosos, pois só 

ocorrem cirurgias de emergência, necessitando de apenas 01 (uma) 

equipe; 

Essa medida está em conformidade com a Lei Complementar Nº 323, de 

02 de Março de 2006, a qual estabelece “A jornada de trabalho dos 

servidores da Secretaria de Estado da Saúde é de 30 (trinta) horas 

semanais, devendo ser cumprida em regime de 6 (seis) horas diárias ou 

em escalas ou turnos ininterruptos, de acordo com a necessidade de 

serviço, a ser determinada pela administração de cada unidade.” 

 

Item 2.1 e 3 – Foram nomeadas várias competências médicas através 

de Concurso Público Nº 001/2010, para atuação no Hospital Infantil 

Joana de Gusmão, dentre elas 03 (três) vagas para Médico com 

especialidade em Cirurgia Cardiovascular e 06 (seis) vagas para Médico 

com especialidade em Cirurgia Ortopédica, no intuito de suprir a 

necessidade do Centro Cirúrgico daquele Nosocômio; 

Porém, houve a manifestação da Direção daquela Unidade através da CI 

Nº 31/DIR/2011, quanto a indisponibilidade de salas cirúrgicas para 

atuação dos mesmos, sendo que 02 (dois) deles foram realocados em 

outra Unidade Hospitalar. 

No que diz respeito ao chamamento da competência Enfermeiro, 

informamos que foram nomeados 11 (onze) profissionais especialistas, 

tendo havido 04 (quatro) desistentes. 

Outrossim, ressaltamos que foi publicado Edital de Concurso Nº 

001/2012, contemplando as competências de Enfermeiro Generalista e 

técnico em Enfermagem, com vagas destinadas especificamente para 

aquela Unidade, no intuito de amenizar a demanda. Contudo, dispomos 

de um número reduzido de vagas, haja vista o cumprimento da Lei de 

Responsabilidade Fiscal; 

Justificamos o déficit e a evasão de profissionais da área de saúde pela 

ausência de uma política de substituição aos servidores aposentados, 

exonerados e falecidos, assim como uma grande incidência de 

remanejamentos via Perícia médica do Estado. 

 

Item 2.2 – O dimensionamento dos profissionais de Enfermagem está 

baseado nos parâmetros estabelecidos pelas Resoluções da Diretoria 
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Colegiada (RDC), Portarias do Ministério da Saúde, conforme Ofício Nº 

341/2011 anexado, já encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado. 

 

Item 2.3 – Assim também, informamos que no referido Edital de 

Concurso Público supracitado, foram contempladas vagas para a 

contratação de profissionais Perfusionistas, sendo exigência para o 

cargo: formação superior na área de Saúde e Biologia, com curso de 

Pós-Graduação em nível de Especialização na área de Perfusão; 

No Brasil, diversos Estados têm realizado esta especialização (SP, GO, 

RJ, PR), destacando que está previsto para início de Março/2012 uma 

capacitação em Florianópolis/SC; Os profissionais Perfusionistas 

receberão registro da Sociedade Brasileira de Circulação Extracorpórea; 

Cabe ressaltar que a referida profissão foi aprovada pela Comissão da 

Constituição de Justiça e Cidadania (CCJC), Comissão de Trabalho, de 

Administração e Serviço Público (CTASP) e Comissão de Seguridade 

Social e Família (CSSF), segue Projeto de Lei 1587/07 anexado, para 

apreciação do Plenário; 

 

Item 4 – No que tange à implantação do sistema de ponto, está sendo 

tramitado através do processo SES Nº 57818/2011, Edital de Licitação 

347/2012, com data de abertura do pregão presencial marcada para o 

dia 06 de Março de 2012, às 13:30 hs, visando a eficácia e a 

padronização do monitoramento eletrônico de frequência nas Unidades 

Hospitalares. 

 

Item 5 – As informações disponibilizadas no Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde – CNES, são inseridas pelas Unidades 

Hospitalares, sendo que estaremos orientando os Gestores para a 

manutenção das mesmas de forma atualizada. 

Referente à elaboração das escalas de trabalho, informamos que após 

fazer uma análise minuciosa das escalas de serviço utilizadas pelas 

Unidades Hospitalares, esta Superintendência decidiu por instruir e 

padronizar procedimentos inerentes ao cumprimento da carga horária, 

divulgação e disposição dos serviços, conforme recomendado através da 

CI nº 3415 de 05 de Setembro de 2011. 

 

Item 6 – A Secretaria de Estado de Saúde, através do Contrato de 

Gestão da gratificação de produtividade Médica – GDPM, estabeleceu 

metas individuais de produção a serem cumpridas, assim como os 

termos de garantia de acesso à alta complexidade na Oncologia, 

Ortopedia, Cardiologia e Neurologia, também instituiu metas a serem 

executadas, ratificadas no ano de 2010 pela Direção das Unidades. 

 

Item 7 – Fazemos saber que foi nomeado o atual Diretor do Hospital 

Infantil Joana de Gusmão, publicado no Diário Oficial Nº 19.167, de 06 

de Setembro de 2011, conforme cópia anexada. 

 

Item 8 – A Central de Regulação desta Secretaria é um sistema 

informatizado, disponibilizado pelo Ministério da Saúde e já está 

implantado na Superintendência de Serviços Especializados e 

Regulação para o agendamento de consultas. Há uma equipe de 

médicos para regular as solicitações de consultas e procedimentos, 

priorizando o quadro clínico do paciente. Providencialmente, este 
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Sistema também irá incluir a solicitação de cirurgia, garantindo uma 

relação de espera única. 

 

 

Análise do Comentário do Hospital Infantil Joana de Gusmão 

 

Em razão da manifestação do Hospital Infantil Joana de Gusmão, faz-

se necessárias algumas ponderações elencadas a seguir: 

Em relação à abertura de oito salas cirúrgicas é importante deixar 

claro que a reforma foi iniciada em 08/09/2010, e estava prevista para acabar em 

03/04/2012, no entanto, o novo prazo previsto é de 04/02/2013, conforme dados 

do Sistema Integrado de Controle de Obras Públicas – SICOP (fl. 1645). 

Com a resposta do gestor é corroborada a prática utilizada pela 

SES/Hospitais, sem planejamento, com foco apenas nas situações emergenciais.  

Espera-se que ao final da reforma do centro cirúrgico e de outros 

locais, não falte servidores e equipamentos para abertura das demais salas, 

conforme a demanda. 

Quanto aos técnicos não trabalhando em regime de 12 x 60, é 

importante destacar que os estudos foram baseados nas escalas encaminhadas 

pelo HIJG. Nestas fica clara a existência de técnicos trabalhando seis horas por 

dia no centro cirúrgico, conforme especificado anteriormente neste relatório, não 

apenas nos setores citados pelo HIJG. Este fato foi confirmado pela gerência de 

enfermagem do setor. 

No caso da contratação de um perfusionista para o HIJG, visto a 

escassez de profissionais com esta especialização no mercado de trabalho e 

levando também em consideração a necessidade extrema de um profissional com 

tal especialização no setor, entende-se como prudente a capacitação de um 

profissional do próprio hospital.  

A ociosidade do centro cirúrgico foi mais um item questionado pelo 

HIJG, contudo todos os cálculos foram realizados com base na relação de 

cirurgias enviadas pelo hospital (Apêndice 06). Ressalta-se também que no 

período em que a equipe esteve in loco, constatou-se que raramente eram 

realizadas cirurgias eletivas após as 16 horas, sendo que o setor está disponível 
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para este tipo de cirurgia até às 19 horas. Estas 3 horas diárias de ociosidade do 

centro cirúrgico já representam 27% da ociosidade total do setor. 

Quanto à existência de um diretor geral com dedicação exclusiva, 

entende-se que pelo dinamismo e complexidade que representa um hospital, 

ainda mais do porte do HIJG, faz-se necessária a presença de um gestor 

especializado em administração hospitalar, com o intuito de planejar, articular, 

inovar, coordenar e controlar.  

Não se vislumbra a possibilidade do Diretor gerir de forma eficiente um 

hospital estando, na melhor das hipóteses, presente por meio período. 

 

Análise do Comentário da Secretaria de Estado da Saúde 

 

Em razão da manifestação da Secretaria de Estado da Saúde, se faz 

necessária algumas colocações a seguir: 

 Em relação ao item 01 (reforma contratada) fica clara a falta de 

planejamento, visto que não foi pensado numa estrutura provisória para receber 

os setores de UTI e centro cirúrgico.  

Em relação ao item 02, a escala deveria ser dimensionada já prevendo 

a necessidade de apenas uma equipe aos finais de semana, evitando a 

ociosidade citada. Salienta-se ainda que, segundo a gerência de enfermagem do 

centro cirúrgico, o ideal seria a escala de 12 x 60, no entanto em decorrência da 

ingerência existente, os técnicos mais antigos no hospital recusam-se a trabalhar 

nessa jornada, acarreta mais custos ao Estado com as horas plantões e 

necessidade de novos servidores. 

Referente ao Item 2.2, o dimensionamento dos profissionais de 

Enfermagem foi baseado para leitos gerais da Resolução Cofen 293/2004 e para 

leitos específicos nas portarias citadas pela SES. O que se espera da SES é a 

normatização do dimensionamento dos profissionais de enfermagem para leitos 

gerais.  

 

 

 

2. USÃO 
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3. CONCLUSÃO 

  

Diante do exposto, a Diretoria de Atividades Especiais sugere ao 

Exmo. Sr. Relator: 

 

          3.1. Conhecer do Relatório de Auditoria Operacional realizada no Hospital 

Infantil Joana de Gusmão, referente ao exercício de 2011. 

          3.2. Conceder à Secretaria de Estado da Saúde e ao Hospital Infantil Joana 

de Gusmão o prazo de 30 dias, a contar da data da publicação desta Deliberação 

no Diário Oficial Eletrônico - DOTC-e, com fulcro no art. 5º da Instrução Normativa 

nº TC-03, de 06 de dezembro de 2004, para que apresente a este Tribunal de 

Contas, Plano de Ação (conjunto) estabelecendo prazos para a adoção de 

providências visando à regularização das restrições apontadas, relativamente às 

seguintes determinações e recomendações: 

                    3.2.1. Determinações: 

                              3.2.1.1. à Secretaria de Estado da Saúde que encaminhe seu 

Regimento Interno para a devida aprovação do chefe do Poder Executivo, 

conforme exige o art. 71, I, II e IV da Constituição Estadual de Santa Catarina e 

art. 8º, §4º da Lei Complementar Estadual nº 381/2007; 

                              3.2.1.2. à Secretaria de Estado da Saúde que somente pague 

a gratificação especial de 50% sobre o vencimento do cargo efetivo para os 

profissionais médicos que estejam em efetivo exercício nos setores de 

emergência e unidades de terapia intensiva, conforme Lei Complementar 

Estadual nº 369/2006, art. 3º; 

                              3.2.1.3. à Secretaria de Estado da Saúde e ao Hospital Infantil 

Joana de Gusmão que lote os profissionais médicos nos setores em que 

efetivamente atuam, nos termos do art. 21 da Lei Estadual nº 6.745/1985; 

                              3.2.1.4. à Secretaria de Estado da Saúde e ao Hospital Infantil 

Joana de Gusmão que demonstre cabalmente por meio de instrumentos de 

produtividade e controle de ponto que os valores percebidos pelos médicos são 

correlatos ao cumprimento da jornada de trabalho, conforme o art. 25 da Lei 

6.745/1985, art. 19, § 1º da Lei Complementar 323/2006 e art. 63, da Lei nº 

4.320/1964; 
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                              3.2.1.5. À Secretaria de Estado da Saúde e ao Hospital Infantil 

Joana de Gusmão que providencie imediatamente o registro do ponto de todos os 

servidores, inclusive médicos, registrando todas as entradas e saídas, com 

software adequado, com monitoramento eletrônico e barreiras físicas, conforme o 

art. 25 da Lei 6.745/1985, art. 19, § 1º da Lei Complementar 323/2006 e art. 63, 

da Lei nº 4.320/1964; 

                              3.2.1.6. À Secretaria de Estado da Saúde que supra a 

necessidade de enfermeiros e depois realoque os técnicos de enfermagem 

excedentes apontados no quadro 19, para atuar nos diversos setores do HIJG, 

onde houver necessidade, atendendo aos arts. 4º, 5º e Anexo II da Resolução 

Cofen Nº 293/2004 do Conselho Federal de Enfermagem ou norma específica; 

                              3.2.1.7. À Secretaria de Estado da Saúde que estabeleça o 

cumprimento da escala contínua de 12 horas no centro cirúrgico para os 

profissionais de enfermagem de modo a minimizar a possibilidade de troca de 

turno durante os procedimentos cirúrgicos, nos termos do art. 22 da Lei 

Complementar Estadual nº 323/2006; 

                              3.2.1.8. à Secretaria de Estado da Saúde que cadastre todos 

os pacientes que aguardam por cirurgia ou exames na central de regulação, 

estabelecendo controle para que os pacientes sejam chamados de acordo com a 

ordem da lista de espera por especialidade cirúrgica, de forma a garantir o acesso 

à saúde conforme preconiza o art. 11 da Lei 8.069/1990 c/c com o inc. III e caput 

do art. 67 da Lei Complementar Estadual nº 381/2007; 

                              3.2.1.9. à Secretaria de Estado da Saúde que disponibilize 

acesso à fila de espera para realização de cirurgias via internet à Direção do 

Hospital e ao Ministério Público do Estado de Santa Catarina, conforme item 16 

da Recomendação do Ministério Público do Estado de Santa Catarina – 30º PJ à 

Secretaria de Estado da Saúde de 27/07/2006 com prazo para cumprimento até 

31/12/2006; 

                              3.2.1.10. à Secretaria de Estado da Saúde que desenvolva a 

capacidade institucional do HIJG, definindo políticas e estratégias pautadas em 

ações planejadas que estabeleçam metas e objetivos de execução com foco no 

beneficiário (atendimento em geral), garantindo assim a promoção e a qualidade 

dos serviços de saúde, conforme art. 67, inc. I e XI, da Lei Complementar 

Estadual nº 381/2007; 
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                              3.2.1.11. à Secretaria de Estado da Saúde que disponbilize 

setor com instalações adequadas ao atendimento psiquiátrico infantil e com 

pessoal treinado para este tipo de atendimento, de acordo com as premissas 

estabelecidas pela Portaria nº 224/92 do Ministério da Saúde c/c como caput do 

art. 67 da Lei Complementar Estadual nº 381/2007. 

                    3.2.2. Recomendações: 

                              3.2.2.1. À Secretaria de Estado da Saúde e ao Hospital Infantil 

Joana de Gusmão que elaborem critérios e os utilize para a elaboração das 

escalas médicas em todas as especialidades, ainda exija o controle da prestação 

de serviço dos profissionais médicos da gerência técnica do Hospital, visando 

promover e garantir a qualidade dos serviços de saúde, bem como gerenciar as 

unidades assistenciais do Estado de maneira adequada, conforme previsto na Lei 

Complementar Estadual nº 381/2007, art. 67, XI e XII; 

                              3.2.2.2. ao Hospital Infantil Joana de Gusmão que mantenha 

atualizado seu cadastro no Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde 

(Cnes); 

                              3.2.2.3. À Secretaria de Estado da Saúde a criação de um 

critério próprio de dimensionamento de pessoal de enfermagem para os leitos 

gerais. 

                              3.2.2.4. ao Hospital Infantil Joana de Gusmão que reavalie o 

Tempo Médio de Atendimento (TMA) no centro cirúrgico por especialidade; 

                              3.2.2.5. ao Hospital Infantil Joana de Gusmão que dimensione 

a escala do centro cirúrgico com base na necessidade existente (fila), utilizando o 

Tempo Médio de Atendimento (TMA) reavaliado; 

                              3.2.2.6. À Secretaria de Estado da Saúde que providencie a 

abertura das salas cirúrgicas inativas de forma gradativa, em condições de uso 

(leitos de UTI e de internação, pessoal e equipamentos). 

                              3.2.2.7. À Secretaria de Estado da Saúde que contrate 

perfusionista para acompanhamento das cirúrgicas cardiológicas ou capacite 

profissional do quadro do HIJG. 

                              3.2.2.8. À Secretaria de Estado da Saúde e ao Hospital Infantil 

Joana de Gusmão que produzam indicadores como tempo médio de espera do 

paciente na fila para realização do procedimento cirúrgico por especialidade, 
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número de cirurgias realizadas por especialidade e período, entre outros, 

auxiliando na tomada de decisão dos gestores; 

          3.3. Determinar à Secretaria de Estado da Saúde que indique grupo ou 

pessoa de contato com o TCE para atual como canal de comunicação na fase de 

monitoramento, que deverá contar com a participação de representantes das 

áreas envolvidas na implementação das determinações e recomendações. 

          3.4. Dar ciência da Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a 

fundamentam bem como deste Relatório ao Governador do Estado de Santa 

Catarina, à Secretaria de Estado da Saúde, à Comissão de Saúde da Assembléia 

Legislativa de Santa Catarina e ao Hospital Infantil Joana de Gusmão. 

 

 

 

É o Relatório.  

Diretoria de Atividades Especiais, em 23 de julho de 2012. 

 

 

 

 

 

 

 MONIQUE PORTELLA WILDI HOSTERNO 

AUDITOR FISCAL DE CONTROLE EXTERNO 

 

 

ADRIANE MARA LINSMEYER NUNES MACHADO 

AUDITOR FISCAL DE CONTROLE EXTERNO 

 

 

LEONIR SANTINI 

AUDITOR FISCAL DE CONTROLE EXTERNO 
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De acordo: 

 

 

 MARCIA ROBERTA GRACIOSA 

CHEFE DA DIVISÃO 

 

 

CELIO MACIEL MACHADO 

COORDENADOR 

 

 

Encaminhem-se os Autos à elevada consideração do Exmo. Sr. Relator 

Julio Garcia, ouvido preliminarmente o Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas. 

 

 

 

 ROBERTO SILVEIRA FLEISCHMANN 

DIRETOR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



74 
Processo: RLA-11/00421588 - Relatório: DAE - 10/2012. 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICES 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



75 
Processo: RLA-11/00421588 - Relatório: DAE - 10/2012. 

Apêndice 01 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SEMANA segunda terça quarta quinta sexta sábado domingo

Semana 1 1,4,7,10,13,16,19,22 2,5,8,11,14,17,20,23 3,6,9,12,15,18,21,24 1,4,7,10,13,16,19,22 2,5,8,11,14,17,20,23 3,6,9,12,15,18,21,24 1,4,7,10,13,16,19,22

Semana 2 2,5,8,11,14,17,20,23 3,6,9,12,15,18,21,24 1,4,7,10,13,16,19,22 2,5,8,11,14,17,20,23 3,6,9,12,15,18,21,24 1,4,7,10,13,16,19,22 2,5,8,11,14,17,20,23

Semana 3 3,6,9,12,15,18,21,24 1,4,7,10,13,16,19,22 2,5,8,11,14,17,20,23 3,6,9,12,15,18,21,24 1,4,7,10,13,16,19,22 2,5,8,11,14,17,20,23 3,6,9,12,15,18,21,24

Semana 4 1,4,7,10,13,16,19,22 2,5,8,11,14,17,20,23 3,6,9,12,15,18,21,24 1,4,7,10,13,16,19,22 2,5,8,11,14,17,20,23 3,6,9,12,15,18,21,24 1,4,7,10,13,16,19,22

Análise: Se para quatro salas é necessário 24 técnicos lotados no centro cirúrgico trabalhando de segunda a sexta das 08:00 às 19:00, considerando a escala de 12 x 

60 horas, para 8 salas será necessário 48 técnicos.

Quantidade de 

salas

Necessidade de 

técnico por sala

Necessidade de 

técnico por dia no 

centro cirúrgico

Necessidade de 

técnico por dia no 

centro cirúrgico 

(em horas)

Realidade de 

técnico por dia no 

centro cirúrgico (em 

horas)

Diferença entre 

necessário e 

realizado

4 2,3 9,2 110,4 150 39,6

8 2,3 18,4 220,8 150 -70,8

*Considerado o índice de segurança técnica (IST) de 15% nos cálculos deste PT

Diariamente são realizadas, em média, 37 horas plantão, chegando a aproximadamente 1080 horas mensais.

Se os mesmos 23 técnicos de enfermagem trabalhassem 12 horas o número de HP ficaria em torno de 120 horas.

É importante verificar se as pessoas que estão trabalhando 6 horas cumprem a carga horária necessária para passar a ganhar hora plantão.

Hospital Infantil Joana de Gusmão (HIJG)

Secretaria de Estado da Saúde

Hospital Infantil Joana de Gusmão (HIJG)

(chefe de enfermagem)

Monique, Adriane e Santini

Auditoria:

Órgão:

Data da execução:

PT 08 - PESSOAL DE ENFERMAGEM PARA CENTRO CIRÚRGICO (1.1D)

IDENTIFICAÇÃO DA AUDITORIA

Responsável:

Auditores:

QUESTÃO 01

Local da execução:

Número de técnicos de Enfermagem para atender, das 

08:00 às 19:00 de segunda a sexta, o centro cirúrgico

Número de técnicos de Enfermagem para atender, das 

08:00 às 19:00 de segunda a sexta, o centro cirúrgico

Definição

Distribuição dos profissionais de enfermagem na escala de trabalho semanal (jornada de 12 x 60 horas)

O HIJG disponibiliza toda sua capacidade física e de pessoal para atendimento dos pacientes?

Questão 1.1 - O HIG tem necessidade, capacidade física e de pessoal para ativação das quatro saldas cirúrgicas desativadas a fim de atender a fila 

existente? 
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Apêndice 02 

 

 

 

 
 
 
 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO                                                      

DIRETORIA DE ATIVIDADES ESPECIAIS 

 
 

PT N° 12 ENTREVISTA DIRETORIA HOSPITAL INFANTIL JOANA DE GUSMÃO 

 

IDENTIFICAÇÃO DO PLANEJAMENTO DA AUDITORIA 

ÓRGÃO/ENTIDADE: HOSPITAL INFANTIL JOANA DE GUSMÃO - HIJG 

DATA:  

LOCAL: Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina   

RESPONSÁVEIS: Dra. Lúcia Regina 

AUDITOR: Adriane Mara Linsmeyer Nunes Machado, Leonir Santini, Monique Portella W. Hosterno.  

 

1 – METAS E OBJETIVOS: 

1.1 – Quais documentos determinam as metas e objetivos a serem atingidos pela administração do HIJG? 

- Gestão iniciada em abril, sem diretor geral o que compromete metas e gestão. PPO não serve como plano de 

metas, artigos e atualiza finalizado em junho/06. 

- Plano Operativo foi elaborado pela Lúcia Regina; 

- Existe um grupo de pessoas elaborando o Planejamento do Hospital. 

 

1.2 – Caso existam definidas as metas e objetivos para o HIJG, quais os métodos utilizados para acompanhar  

seu  cumprimento? De que forma é realizado este acompanhamento e por quem? 

Não. 

 

2 – SISTEMA INFORMATIZADO DE GESTÃO HOSPITALAR: 

2.1.-  Quando foi instalado o sistema informatizado no HIJG? Como foi a aceitação? 

O primeiro sistema a ser implementado foi em 1998 – um sistema do CIASC, seguindo com o SAGMAX a 

aceitação do Micromed instalado em novembro de 2010 foi boa, visto que os médicos já estavam acostumado com 

a utilização de sistemas informatizados.   

 

2.2 - Quais indicadores são gerados pelo sistema informatizado? 

- Taxa de ocupação, taxa de mortalidade, estatística, média permanência, média diária por especialidade, 

procedência. 

- Registro Hospital do Cancer – INCA SISRHC e um Interno; 

- Média internação, histórico de atendimentos, estatísticas, taxa mortalidade, taxa ocupação, média diária 

permanência, procedência.  

 

2.3. - Quais as atividades que são gerenciadas pelo sistema informatizado? 

- Recepção por emergência; 

- Recepção do ambulatório; 

- Recepção da internação; 
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- Bloco Cirúrgico; 

- Diagnóstico por imagem; 

- Faturamento (SIS, AIH, PPA Magnético.); 

- Estatística; 

- Controle de leitos (ativos, inativos, transferências); 

- Prontuário Eletrônico do ambulatório; 

- Controle de acompanhamento de visitantes; 

- Emergência física; 

- Ambulatório – espera; 

- Internação por prontuário; 

- prontuário Eletrônico com as solicitações dos médicos. 

- Registro Hospital do Câncer – INCA – SISRHC; 

- SISREG 

 

2.4. – Quais relatórios são gerados pelo sistema para fins de controle e tomada de decisão?     

- Cirurgias, atos cirúrgicos, exames, estatísticos (municípios, médicos); 

- Relatório mensal de custos – ver com setor de custo. 

 

2.5. Quais ações gerenciais foram adotadas tendo em vista informações geradas pelo sistema informatizado? 

- Reuniões bi ou trimestral para apresentar resultados (óbitos, laboratoriais, análises); 

- taxa de mortalidade – reuniões mensais; 

- vigilância epidemiológica – encaminhado para ?? 

- ONCO – transforma em eixo (cada 5 anos); 

- Procedência de pacientes - SES 

 

3 – CIRURGIAS 

3.1 - Qual o procedimento adotado para marcação de cirurgias?   

HIJG (   ) SIM        (   ) NÃO           MÉDICO   (X )SIM   (    ) NÃO 

SES (   ) SIM        (X ) NÃO           CENTRAL DE MARCAÇÃO DE CIRURGIAS  (    ) SIM    (X ) NÃO 

SMS (   ) SIM       (X ) NÃO 

OUTROS:  

3.2. O procedimento é único ou diferenciado em algumas especialidades? 

AIH – lista espera – chamado. Médico do ambulatório indica.  
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3.3. As listagens elaboradas pelos médicos são repassadas ao hospital? Quem realiza as chamadas para realização das 

cirurgias? 

Não. Depende. 

    

Especificar procedimento: 

Dr. Quaresma – lista dele; 

Otorrino e coluna – a pessoa; 

Geral – não há pessoa específica; 

 

3.4. – São freqüentes os atrasos e cancelamentos das cirurgias?   (X) SIM   (   ) NÃO 

Caso sim há predomínio em alguma especialidade? 

SUS – Complexidade (simples, médio e grande) 

Caso sim, explicar o porquê. 

 

3.5. - Quais os principais motivos da não realização de cirurgias: 

Clima, social, cultural e contato. Contato telefônico não atende, não é mais esse número. 10 a 15% simplesmente não 

comparecem.  

Gripes e resfriados, falta de leitos na UTI para grandes cirurgias (neuro e cardiologia)  

 

3.6. – Existe indicador do número de cirurgias agendadas e não realizadas ao mês?  (   ) SIM   (X ) NÃO 

Existe por especialidade?   (   ) SIM   (X) NÃO 

Otorrino – é raro (Dimaro) 

 

3.7. Você tem conhecimento da fila de espera por especialidade?  (X) sim                (    ) Não 

Caso sim? O que acha? 

Embora não esteja em poder da diretoria. 

Fila fictícia pois há pacientes de 4 anos atrás. Pode ser que já tenham realizado o procedimento necessário, passado da 

idade para atendimento no hospital infantil. 

Alguns médicos que fizeram residência no infantil, estando aptos a realizar cirurgias nos municípios onde estão atuando, 

não o fazem via SUS, resultando no encaminhamento ao HIJG. Exemplo: Joinville – 11 médicos; Blumenau – 3; Lages; 

Chapecó.    

 

3.8 – O que é necessário para diminuir a fila de espera? O que fazer para melhorara na sua opinião? O que é feito 

internamente para melhorar a situação atual? 

- Pequenos procedimentos deveriam ser realizados nos municípios de origem, não necessitam de hospital de referência. 

- Mais horários para pediatria geral e as cirurgias grandes necessitam de UTI; 
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- Salas cirúrgicas e leitos de UTI. 

3.9 - Os médicos especialistas tem questionado junto a direção a busca de recursos para otimizar o atendimento da fila de 

espera? 

Sim. Vai para SES e não volta. Solicitam: profissionais, equipamentos, vagas na UTI.  

 

3.10 - Qual a gestão que o hospital está adotando para reduzir a fila de espera em cada especialidade? 

Confabulam  internamente, manda para SES e não volta. 

 

3.11 - A lista de espera é atualizada periodicamente em virtude de: idade das crianças, atendimento já realizado, ótibo, 

etc? 

Não apenas quando o contato é feito. 

A cada 2 ou 3 meses se atualiza a lista da cirurgia pediátrica geral. 

 

4 – GESTÃO: 

4.1. No regimento interno da SES consta como competência da Diretoria do Hospital as atividades elencadas abaixo. 

Questiona-se quais são cumpridas e de que forma: 

 

Atribuição Sim  Não Modo 

Planejar, normatizar, coordenar e supervisionar as atividades 
hospitalares e complementares; 

 X Denise – equipe 
multidisciplinar. Reuniões 
periódicas de 
planejamento. 

Estabelecer diretrizes e rotinas para a melhoria do atendimento 
prestado à população; 

 X Responsabilidade médica 
– Dr. Marina 

Desenvolver e estimular as atividades assistenciais, de ensino e 
pesquisa 

X  Não direção,preceptor, 
residência médica. 

Hospital escola 9cirurgia 
pediátrica) 

Propor parcerias com entidades públicas, privadas e organizações não 
governamentais para a realização de projetos administrativos, 
assistenciais e técnico-científicos; 

X  Assoc. voluntários, outros, 
iniciando pela Diretoria 
(AVOS) 

Elaborar o plano de trabalho, proposta orçamentária e relatório 
anual das atividades da unidade, submetendo-os à 
Superintendência de Hospitais Públicos Estaduais; 

 X  

Avaliar constantemente a qualidade e o padrão ético dos serviços 
prestados na unidade; 

X   

Incentivar a formação e a qualificação dos profissionais; 

 
X  Não podem passar 

capacitação, pois não tem 
ninguém para ficar no 
lugar. 

Incentivar um contexto harmônico e seguro no ambiente 
organizacional, para que as atividades possam ser desenvolvidas 
com eficiência e eficácia; 
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5 – PERFIL GESTOR HOSPITALAR 

5.1. Na sua opinião o que é necessário para se liderar e possuir o domínio da situação quando se é administrador  de um 

Hospital? 

- Conhecimento situação, respeito das equipes, reconhecidamente comprometidas, corpo clínico e enfermagem, bom 

senso, maleabilidade e articulador. 

 Conhecimento das ferramentas de gestão. Ser aceito pela corporação.  

- Conselho Gestor indica e manda nomes para secretário. 

5.2. Quando existe algum setor do hospital com determinada dificuldade operacional, esta é solucionada pelo chefe do 

setor ou pedem seu apoio, intervenção para tomada de decisão? 

Equipes coesas – resolvido internamente, o chefe do setor traz para resolver com a diretoria quando necessário. 

 

5.3. A administração de um hospital requer a disponibilização de profissionais qualificados e especializados em diversas 

áreas, sempre que necessário a prestação do serviço. De que forma a sua atuação como gestor (a) proporciona isto? 

 

5.4. A direção tem problemas com profissionais que não cumprem suas escalas e horários? Que conseqüências são 

causadas? 

Escalas sem problemas, não cumpre, não ganha. 

Profissionais que burlam o horário de trabalho – 2 são problemas e mais alguns não tem produção (Eliana da infecto – 

não tem produção, mas produz relatórios a Direção).. 

Quando há problemas o chefe resolve ou vem substituir o faltante. De 180 médicos ( 2 são problemas). 

 

5.5. Existe algum tipo de punição para os funcionários que não desempenham seus deveres e obrigações? Cite alguns 

exemplos. 

Punição com a secretaria. 

 

5.6. Quais aspectos da administração hospitalar, você como gestor (a) possue autonomia para decidir ? 

O que não envolve recursos financeiros. Pode interditar, diminuir o número de leitos, transferir funcionários. Não pode 

contratar. 

 

5.7. Você considera que o gestor de um hospital necessita de quais qualificações técnicas e profissionais para auxiliá-lo na 

realização de seu trabalho? Cursos e treinamentos que possam lhe ser oferecidos. 

Curso de gestão hospitalar (Especialização – 2004). 18 meses, a título de especialização (teoria e prática)  

 

5.8. Dentre estas qualificações que você considera  necessárias, quais possui? 
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6. OBRAS: 

6.1.– As reformas/obras realizadas no hospital infantil estão de acordo com as reais necessidades da instituição? 

Na sua opinião quais seriam as prioridades? E as previstas, estão dentro destas prioridades? 

 

Centro Cirúrgico, Emergência, Emergência Interna.  

6.2. -  Quais os critérios estabelecidos para adequar a prestação do serviço do hospital às obras? 

 

Planejamento vem da SES, HIJG contrapôs e as adequações estão sendo feitas. 

 

OBSERVAÇÕES: 

1) Por que na escala do centro cirúrgico que nos foi passada não há médicos para cirurgias 

 da odonto? Não seria o buco? Lexy 

2) Na documentação encaminhada, em relação ao número de horas plantão/dia de jan a abril nos foi passado 

apenas a necessidade do hospital ao mês. o que essa informação quer dizer? (Solicitar Dr. Roberto) Necessidade 

é a realizada. 

3) Porque não há horário para o atendimento ambulatorial do médico André Mendes Arent? ACT. Neuro de Adulto e 

Chefe da Neuro do Celso Ramos. 

4) Planejamento estratégico; 

5) Produção Anestesistas; 

6) Vigilância Epidemiológica – Todos os controles e relatórios feitos pelos Infectologistas – Maurício Boing. 

 

HP – 120 máximo; mínimo 80. 

 

Sobre aviso: 

- centro cirúrgico; 

- UTI Geral; 

- Vigilância; 

- Centro de estudos imuno biológico; 

- Transporte; 

- Cirurgias Cardiacas; 

- Endoscopia respiratória 

- Buco maxilo e plástica. 
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Auditoria:

Órgão:

Local da execução:

Auditores:

Especialidade Ociosidade*

Oftalmo 11,84

Ortopedia 112,09

Plástica 49,67

Otorrino 75,75

Neurologia 55,25

Cardiologia 15,42

Odontologia 5,17

Especialidade
TMA (informado 

pelo HIJG)

TMA (cirurgias 

jan a jul)

Oftalmo 1,13 1,26

Ortopedia 4,92 1,70

Plástica 2,75 1,19

Otorrino 3,00 1,01

Neurologia 4,75 2,17

Cardiologia 6,00 3,48

Odontologia 2,75 1,54

Especialidade
TMA (informado 

pelo HIJG)

TMA (cirurgias 

jan a jul)
Fila

Atendimento da 

fila (TMA info)

Atendimento da 

fila (TMA 

calculado)

Ortopedia 4,92 1,70 340 15,40 5,15

Otorrino 3,00 1,01 3300 132,00 44,00

Cardiologia 6,00 3,48 17 8,50 4,25

Especialidade Fila
Atendimento da 

fila (TMA info)*

Atendimento da 

fila (TMA 

calculado)*

Ortopedia 340 15,40 5,15

Otorrino 3300 132,00 44,00

Cardiologia 17 8,50 4,25

*em meses

PT 20 -  TEMPO DE ATENDIMENTO DA FILA DE ESPERA

Adriane Linsmeyer, Leonir Santini, Monique Portella

Hospital Infantil Joana de Gusmão (HIJG)

Secretaria de Estado da Saúde

Hospital Infantil Joana de Gusmão (HIJG)

IDENTIFICAÇÃO DA AUDITORIA

* em horas
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Auditoria:

Órgão:

Data da execução:

Local da execução:

Responsável:

Auditores:

Tipo de Leito INTENSIVO

A - Adolescentes e 

Psiquiatria (apartamentos)
0

B - Cirúrgicos 0

C - Cardiologia e 

gastroentereologia 

(reforma)

D - Pneumologia e 

endocrinologia* 0

E - Neurologia e 

desnutrição 0

Unidade Berçário 0

Unidade Oncologia 0

UTI Pediátrica 8

UTI Neonatal 5

Unidade de Isolamento 0

Unidade Queimados 0

Unidade Ortopedia 0

0 5 0

0 0 0

0

0 8 0

3 11 0

0 0

20 0

0 16 0

0 8 0

AUTO-CUIDADO

PT 10 -  LEITOS POR NÍVEL DE CUIDADO (1.2C)

IDENTIFICAÇÃO DA AUDITORIA

Hospital Infantil Joana de Gusmão (HIJG)

Secretaria de Estado da Saúde

Enf. Cláudia Uriarte

Hospital Infantil Joana de Gusmão (HIJG)

0

Chefe da enfermagem

*abrigando provisoriamente especialidades da unidade C

1 7 0

0

LEITOS GERAIS POR NÍVEL DE CUIDADO

SEMI-INTENSIVO MÉDIO-CUIDADO

REFORMA

120

QUESTÃO 01

O HIJG disponibiliza toda sua capacidade física e de pessoal para atendimento dos 

pacientes?

O HIJG tem capacidade física e de pessoal para ativar 100% de seus leitos?

0 5 5
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Apêndice 05 

 
 

 
 
 

Auditoria:

Órgão:

Local da execução:

Auditores:

PROFISSIONAL ESPECIALIDADE ATUAÇÃO LOTAÇÃO INFORMADA COINCIDÊNCIA

Paulo F. Pereira Anestesista CC Centro Cirúrgico X

Alexandre Buffon Anestesista CC Emergência

Anderson Marinho de Oliveira Anestesista CC Emergência

Ciro Veiga Soncini Anestesista CC Emergência

Emilton Arena Silva Jr Anestesista CC Emergência

Eliane Cidral Anestesista CC Emergência

Fernando Ferreira Anestesista CC Emergência

Giovani Bertolino Silva Anestesista CC Emergência

Lilian Mottana Anestesista CC emergência

Mahmud Khalil Zardeh Anestesista CC Emergência

Marcelo S. Cruz Anestesista CC Emergência

Mário José da Conceição Anestesista CC Emergência

Maurício de Oliveira Anestesista CC Emergência

Milena Almeida Barros Anestesista CC sem lotação definida

Levy Hermes Rau Buco Ambulatório Centro Cirúrgico

Sérgio L. Lopes Cardiologia Ambulatório Ambulatório X

André M. Arent Cardiologia Ambulatório Internação

Márcia Capelari Cardiologia Ambulatório Internação

Mariana de S. Parreiras Cardiologia Internação

Maurício Laerte Silva Cardiologia Internação

Sílvia M. Cardoso Cardiologia Internação

Vera R. Fernandes Cardiologia Ambulatório Internação

Tito Lívio Baião Filho Cardiologia UTI

Gabriel Longo Cirúrgia Vascular CC Centro Cirúrgico X

Cícero Ramos Cirurgião Cardíaco CC sem lotação definida

Luiz H. V. Portugal Cirúrgião Cardíaco CC Centro Cirúrgico X

Portiúncula Gorini Cirúrgião Cardíaco CC Internação

Cyro Veiga Soncini Cirurgião Geral CC Emergência

Euclides Reis Quaresma Cirurgião Geral CC/Ambulatório Emergência

Jonny Grechi Camacho Cirúrgião Geral CC/Ambulatório Emergência

Maurício Pereima Cirúrgião Geral CC/Ambulatório Emergência

Walberto Souza Jr Cirúrgião Geral CC/Ambulatório Emergência

José Antônio de Souza Cirúrgião Geral CC/Ambulatório Emergência/Direção

Rodrigo Silva Feijó Cirúrgião Geral CC/Ambulatório Internação

Antônio Mussi Cirurgião Neuro CC Ambulatório

Irineu May Brodbeck Cirurgião Neuro CC Centro Cirúrgico X

Athos Ataíde Júnior Cirurgião Neuro CC sem lotação definida

Daniel Santos Souza Cirurgião Neuro CC sem lotação definida

Jorge Luís Moritz Cirurgião Neuro CC sem lotação definida

Marcelo Neves Linhares Cirurgião Neuro CC sem lotação definida

Maurício Pereima Cirurgião Pediátrico Ambulatório sem lotação definida

Rogério Gomes Cirurgião Plástico CC sem lotação definida

Izaltino Vargas Cirurgião Plástico CC/Ambulatório sem lotação definida

João do Valle Pereira Cirúrgião Plástico CC Centro Cirúrgico X

João Vasconcelos Cirúrgião Plástico CC/Ambulatório Centro Cirúrgico X

Marcelo Azevedo Silva Cirúrgião Plástico CC/Ambulatório Centro Cirúrgico X

Valmor Elpo Cirúrgião Plástico CC/Ambulatório Centro Cirúrgico X

Jayme Berteli Cirúrgião Plástico CC/Ambulatório sem lotação definida

Hospital Infantil Joana de Gusmão (HIJG)

Adriane Linsmeyer, Leonir Santini, Monique Portella

PT 04 -  LOTAÇÃO DOS MÉDICOS

LOTAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO DA AUDITORIA

Hospital Infantil Joana de Gusmão (HIJG)

Secretaria de Estado da Saúde
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PROFISSIONAL ESPECIALIDADE ATUAÇÃO LOTAÇÃO INFORMADA COINCIDÊNCIA

Marisa da Silva Horn Cirurgião Vascular CC sem lotação definida

Luciano Schmitt Cirúrgião Vascular CC sem lotação definida

Ana Cristina Capano Dermatologista Ambulatório ambulatório X

Andréia Gisele Simoni Dermatologista Ambulatório ambulatório X

Walbia S. B. Corre Dermatologista Ambulatório Ambulatório X

Cecília T. Bigio Emergência Emergência Emergência X

Vanessa A. S. Baule Emergência Emergência Emergência X

Mirella A. Torquato Emergência Emergência Internação

Edson Cequinel Endocrinologia Ambulatório Ambulatório X

Juliana Van de Sande Lee Endocrinologia Ambulatório Ambulatório X

Marilza Leal Nascimento Endocrinologia Ambulatório Ambulatório X

Paulo C. A. da Silva Endocrinologia Ambulatório Ambulatório X

Rose M. M. Linhares Endocrinologia Ambulatório Ambulatório X

José E. Ferreira Endoscopia CC/Ambulatório sem lotação definida

Eldia Fonoaudióloga sem lotação definida

Carlos D. Schoeller Gastro CC/Ambulatório Internação

Luiz Alberto Gastaldi Gastro CC/Ambulatório Internação

Nilza Perin Gastro CC/Ambulatório Internação

Gisele R. de Luca Genética Ambulatório Ambulatório X

Louise L. C. Pinto Geneticista Ambulatório

Maria Dolores Biz Canela Gineco Ambulatório sem lotação definida

Liliam Lisboa Hebeatria Ambulatório Internação

Flávia Goetze Hebeatria Emergência sem lotação definida

Helena de Souza Vieira Imunologia Internação Internação X

Sônia M. de Faria Infectologia Emergência

Defendente Debiasi Infectologia Internação

Aroldo Carvalho Infectologia sem lotação definida

Clarice Bissani Instensivista UTI UTI X

Roberto Souza Moraes Intensivista Emergência Emergência X

José E. Goes Intensivista Ambulatório Internação

Ana C. Flores Farah Intensivista UTI UTI X

César Augusto Lemos Intensivista UTI UTI X

Diana Oliveira Teixeira Intensivista UTI UTI X

Edson L. Lemos Intensivista UTI UTI X

Maria E. Baião Silva Intensivista UTI

Milian C. Graciosa Intensivista UTI UTI X

Mônica A. S. K. dos Reis Intensivista UTI

Patrícia Ghisi Intensivista UTI UTI X

Sônia F. Andrade Intensivista Emergência/UTI UTI X

Vanessa S. Zacchi Intensivista UTI

Vinícius C. Ávila Intensivista UTI UTI X

Andréia Benincá de Almeira Intensivista UTI UTI Neo X

Lúcia R. G. M. Schultz Intensivista Direção

Maria de Lourdes Andrade Medicina do Trabalho Ambulatório

Maurício Boing da Silveira Medicina do Trabalho Núcleo Saúde do Trabalho

Sérgio Steil Medicina do Trabalho Núcleo Saúde do Trabalho

Valdete Santana Medicina do Trabalho Núcleo Saúde do Trabalho

Marcos Veríssimo de Faria Medicina do Trabalho Recursos Humanos

Luciane Schneider Bordash Nefrologia Ambulatório Ambulatório X

Martha N. Simon Nefrologia Ambulatório Ambulatório X

Nilzete Bresolin Nefrologia UTI UTI X

Cláudia M. Lorenzo Neotatologia Ambulatório Ambulatório X

Rogério Tessler Neotatologia UTI Ambulatório

Maria E. S. Tani Neotatologia Internação

Maria A. F. L. Costa Neotatologia UTI UTI X

Cláudia Lemos Neotatologia sem lotação definida

Maurício C. Nunes Neurologia Ambulatório

LOTAÇÃO
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PROFISSIONAL ESPECIALIDADE ATUAÇÃO LOTAÇÃO INFORMADA COINCIDÊNCIA

Carla Marchesini Neurologia Ambulatório Berçario

Gina M. de Souza Neurologia Ambulatório Internação

Jorge Barbato Filho Neurologia Ambulatório Internação

Ronaldo J. M. da Silva Neurologia Internação

Laila Marques Coelho Nutricionista sem lotação definida

Marileise W. S. Obelar Nutrologia Ambulatório Ambulatório X

Maria M. de Souza Pires Nutrologia Ambulatório Internação

Mônica L. Chang Wayhs Nutrologia Ambulatório Internação

Sílvia V. dos Santos Oftalmo CC/Ambulatório Ambulatório X

Tereza dos Prazeres Oftalmo CC/Ambulatório Centro Cirúrgico X

Pedro Juarez Slongo Oftalmo CC/Ambulatório Oftalmologia

Felipe José Pereira Oftalmo sem lotação definida

Ana Paula Winneschofer Oncologia Oncologia

Daniel Faraco Neto Oncologia Emergência Oncologia

Denise B. da Silva Oncologia Oncologia

Guilherme Parise Oncologia Oncologia

Imaruí Costa Oncologia Oncologia

Juliana Schmitz Oncologia Internação Oncologia

Sandra M. Teodósio Oncologia Internação Oncologia

Tatiana El Jaick da Costa Oncologia Internação Oncologia

Amanda Oncologia sem lotação definida

Odilon Martins Filho Oncologia sem lotação definida

Tatiana Bonifácio da Costa Oncologia Emergência sem lotação definida

Maria F. R. Ribeiro Ortopedia CC/Ortopedia Ambulatório

Alexandre Posser Ortopedia CC/Ambulatório Emergência

Anastácio Kotzias Neto Ortopedia CC/Ambulatório Emergência

André Luiz F. Andjar Ortopedia CC/Ortopedia/Ambulatório Emergência

Carolina Pastre Ortopedia CC/Ortopedia/ambiçatório Emergência

Júlio César Sartoni Ortopedia CC/Ortopedia/ambulatório Emergência

Marco Aurélio de Oliveira Ortopedia CC/Ortopedia Emergência

Mário Cesar Kormann Ortopedia CC/Ortopedia/ambulatório Emergência

Mário Kuhn Adames Ortopedia CC/Ortopedia Emergência

Rinaldo Claudino Ortopedia Emergência

Cinthia Cebrian Ortopedia CC/Ortopedia/Ambulatório Internação

Juliano Manozzo Ortopedia sem lotação definida

Fábio Botelho Cabral Ortopedia CC/Ortopedia/Ambulatóri sem lotação definida

Demósthenes Dimatos Otorrino CC/Ambulatório Centro Cirúrgico X

Rosana C. O. Cunha Otorrino CC/Ambulatório Centro Cirúrgico X

Fernanda Maia Monteiro Otorrino CC/Ambulatório Internação

Fábio Zanini Otorrino CC/Ambulatório sem lotação definida

Fernando Menegazzo Rosa Pediatria Emergência/Ambulatório sem lotação definida

Vanessa B. Plat Pediatria UTI/ambulatório sem lotação definida

César F. Forte Pedriatria Ambulatório Ambulatório X

Ilia Reis de Aragão Pedriatria Emergência/UTI Ambulatório

Vanessa B. Platt Pedriatria Ambulatório Centes

Eliane Viera Araújo Pedriatria Ambulatório Direção

Ivana Krusser Vanin Pedriatria Emergência Emergência X

Maria C. Souza Neto Pedriatria Emergência Emergência X

Leonice Tobias Pedriatria Ouvidoria

Austregésilo da Silva Pedriatria UTI UTI X

Maike Fabrícia Steinbach Plantonista Ambulatório Ambulatório X

Nadyesda Diehl Brandão Plantonista Emergência/Ambulatório Ambulatório X

Marcelo J. Panzenhagen Plantonista Emergência Direção

Francisca L. C. Carvalho Plantonista Ambulatório Emergência

Mariana G. Oliveira Plantonista Emergência/UTI Emergência X

Tatiana B. B. Titericz Plantonista Emergência

Yuri M. Y. A. G. Figueiredo Plantonista Emergência Emergência X

LOTAÇÃO
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PROFISSIONAL ESPECIALIDADE ATUAÇÃO LOTAÇÃO INFORMADA COINCIDÊNCIA

Saionara da Cás Plantonista Emergência sem lotação definida

Norberto Ludwig Neto Pnemologia Ambulatório Ambulatório X

Tereza S. A. Velasco Pnemologia Ambulatório Ambulatório X

Cristiano Maquies Pnemologia Ambulatório Internação

Cristiane Garcia Psiquiatria Ambulatório Internação

Janaina Cecconi Psiquiatria Ambulatório Internação

Leonardo S. Gaspar Psiquiatria Ambulatório Internação

Maria Cristina Pereira Psiquiatria Ambulatório Internação

Gabriel Pioner Radiologia Radiologia

Maria Elisa Hager Radiologia UTI Radiologia

Paulo Márcio da Silveira Brunato Radiologia Radiologia

Rodrigo Ozelame Radiologia Radiologia

Telma Sakuno Radiologia Radiologia

Yan Schaefer Tavares Radiologia Radiologia

Rejane L. C. Araújo Reumatologia Emergência

Edvard José Araújo Urologia CC/Ambulatório sem lotação definida

Eliete Magda Colombeli Urologia CC/Ambulatório sem lotação definida

179

PROFISSIONAIS LOCAL DE ATUAÇÃO

FOTA DO 

LOCAL DE 

ATUAÇÃO

179 52 127

RESUMO

TOTAL

LOTAÇÃO
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

DIRETORIA DE ATIVIDADES ESPECIAIS 
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Apêndice 07 

 

 

Auditoria:

Órgão:

Local da execução:

Auditores:

Especialidade

Disponibilidade 

de centro 

cirúrgico/hora/mê

s

Lotação 

Médicos/hora/mê

s

Utilização efetiva 

por especialidade/ 

horas/mês*

Ociosidade TMA (conforme of 

120/11 p. 134 e 

135)

Nº de cirurgias a 

mais com 

ociosidade 

calculada com 

base no TMA 

TMA (conforme 

utilização julho)

TMA (conforme 

utilização 

junho)

TMA (conforme 

utilização abril)

Oftalmo 28 80 16,16 11,84 1,13 10,52 1,75 1,266666667 1,121212121

Ortopedia 204 0 91,91 112,09 4,92 22,80 1,27 1,717013889 1,677380952

Plástica 60 400 10,33 49,67 2,75 18,06 1,583333333 1,260416667 1,5

Otorrino 104 240 28,25 75,75 3,00 25,25 0,892857143 1,128378378 0,897222222

Neurologia 60 80 4,75 55,25 4,75 11,63 1,023809524 2,916666667 2,611111111

Cardiologia 56 160 40,58 15,42 6,00 2,57 1,78030303 4,375 3,35

Odontologia 16 80 10,83 5,17 2,75 1,88 1,428571429 2,583333333 1,261904762

Especialidade
TMA (conforme 

utilização julho)

TMA (conforme 

utilização junho)

TMA (conforme 

utilização maio)

TMA (conforme 

utilização abril)

TMA (conforme 

utilização março)

TMA (conforme 

utilização fev)

TMA (conforme 

utilização jan)

TMA Prática 

(jan a jul)

Nº de cirurgias a 

mais com 

ociosidade 

calculada com 

base no TMA real

Cipe 1,45 1,43 1,53 1,39 1,19 1,27 1,39 1,38 0,00

Oftalmo 1,75 1,27 1,23 1,12 1,07 1,05 1,33 1,26 9,40

Ortopedia 1,27 1,72 1,71 1,68 1,70 1,97 1,81 1,70 66,11

EDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

EDA Onco 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Plástica 1,58 1,26 1,22 1,50 1,00 1,75 0,00 1,19 41,81

Otorrino 0,89 1,13 1,18 0,90 1,02 1,03 0,92 1,01 75,04

Urologia 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Neurologia 1,02 2,92 1,31 2,61 1,74 3,47 2,14 2,17 25,43

Cardiologia 1,78 4,38 5,25 3,35 4,25 3,26 2,07 3,48 4,44

Odontologia 1,43 2,58 1,32 1,26 1,41 1,67 1,14 1,54 3,35

Adriane Linsmeyer, Leonir Santini, Monique Portella

PT 15 A -  OCIOSIDADE CENTRO CIRÚRGICO

IDENTIFICAÇÃO DA AUDITORIA

Hospital Infantil Joana de Gusmão (HIJG)

Secretaria de Estado da Saúde

Hospital Infantil Joana de Gusmão (HIJG)
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Apêndice 08 

 

 

 

 
 
 
 
 

SEMANA segunda terça quarta quinta sexta sábado domingo

Semana 1 1,4,7,10,13,16,19,22 2,5,8,11,14,17,20,23 3,6,9,12,15,18,21,24 1,4,7,10,13,16,19,22 2,5,8,11,14,17,20,23 3,6,9,12,15,18,21,24 1,4,7,10,13,16,19,22

Semana 2 2,5,8,11,14,17,20,23 3,6,9,12,15,18,21,24 1,4,7,10,13,16,19,22 2,5,8,11,14,17,20,23 3,6,9,12,15,18,21,24 1,4,7,10,13,16,19,22 2,5,8,11,14,17,20,23

Semana 3 3,6,9,12,15,18,21,24 1,4,7,10,13,16,19,22 2,5,8,11,14,17,20,23 3,6,9,12,15,18,21,24 1,4,7,10,13,16,19,22 2,5,8,11,14,17,20,23 3,6,9,12,15,18,21,24

Semana 4 1,4,7,10,13,16,19,22 2,5,8,11,14,17,20,23 3,6,9,12,15,18,21,24 1,4,7,10,13,16,19,22 2,5,8,11,14,17,20,23 3,6,9,12,15,18,21,24 1,4,7,10,13,16,19,22

Distribuição dos profissionais de enfermagem na escala de trabalho semanal (jornada de 12 x 60 horas)
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Apêndice 09 

 

 

 

Utilização Ociosidade Utilização Ociosidade Utilização Ociosidade Utilização Ociosidade Utilização Ociosidade Utilização Ociosidade Utilização Ociosidade

Cardio 56 10,33 45,67 29,37 26,63 34 22 16,75 39,25 15,75 40,25 26,25 29,75 19,58 36,42

Cipe 184 312,28 -128,28 239,25 -55,25 200,68 -16,68 218,42 -34,42 268,58 -84,58 207,58 -23,58 254,33 -70,33

Gastro 16 8,50 7,50 4,33 11,67 6,58 9,42 5,83 10,17 5,25 10,75 8,75 7,25 11,17 4,83

Neuro 60 29,92 30,08 38,17 21,83 19,17 40,83 47,00 13,00 17,00 43,00 17,50 42,50 7,17 52,83

Odonto 16 8,00 8,00 13,33 2,67 11,25 4,75 8,83 7,17 10,58 5,42 10,33 5,67 10,00 6,00

Oftalmo 28 10,67 17,33 10,50 17,50 12,83 15,17 12,33 15,67 18,42 9,58 6,33 21,67 14,00 14,00

Onco 16 13,25 2,75 9,75 6,25 5,00 11,00 13,42 2,58 10,50 5,50 8,58 7,42 50,17 -34,17

Ortopedia 204 135,97 68,03 144,08 59,92 127,70 76,30 117,42 86,58 128,58 75,42 82,42 121,58 72,50 131,50

Otorrino 104 22,92 81,08 53,58 50,42 37,83 66,17 26,92 77,08 51,83 52,17 41,75 62,25 31,25 72,75

Plástica 60 0,00 60,00 7,00 53,00 1,00 59,00 1,50 58,50 3,67 56,33 10,08 49,92 6,33 53,67

TOTAL 744 551,83 192,17 549,37 194,63 456,05 287,95 468,42 275,58 530,17 213,83 419,58 324,42 476,50 267,50

EscalaEspecialidade

PT 21 -  TEMPO DE ATENDIMENTO DA FILA DE ESPERA

IDENTIFICAÇÃO DA AUDITORIA

OCIOSIDADE POR ESPECIALIDADE

janeiro fevereiro março abril maio junho julho

Hospital Infantil Joana de Gusmão (HIJG)Auditoria:

Auditores:

Local da execução:

Órgão: Secretaria de Estado da Saúde

Hospital Infantil Joana de Gusmão (HIJG)

Adriane Linsmeyer, Leonir Santini, Monique Portella
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Apêndice 10 

 

 

Setor
Qtd 

Leitos

Tipo de 

Cuidado
%

Nº Leitos por 

Tipo de 

Cuidado

Nº Horas
Horas 

Enfermeiros

Horas Téc. 

Enfermagem

Número de 

Profissionais 

Téc (Cofen)

Número de 

Profissionais 

Enf. (Confen)

Número de 

Técnicos 

(HIJG)

Número de 

Enfermeiros 

(HIJG)

Nº Cofen - Nº 

HRHDS (Téc.)

Nº Cofen - Nº 

HRHDS (Enf.)

Auto-cuidado 50% 5 19 7 12 3 2

Médio-cuidado 50% 5 28 10 18 5 3

Semi-intensivo 0% 0 0 0 0 0 0

Intensivo 0% 0 0 0 0 0 0

10 47 16 31 8 4 13 1 5 -3

Auto-cuidado 0% 0 0 0 0 0 0

Médio-cuidado 100% 20 112 39 73 20 11

Semi-intensivo 0% 0 0 0 0 0 0

Intensivo 0% 0 0 0 0 0 0

20 112 39 73 20 11 23 2 3 -9

Auto-cuidado 0% 0 0 0 0 0 0

Médio-cuidado 0% 0 0 0 0 0 0

Semi-intensivo 0% 0 0 0 0 0 0

Intensivo 0% 0 0 0 0 0 0

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

QUESTÃO 01

O HIJG disponibiliza toda sua capacidade física e de pessoal para atendimento dos pacientes?

O HIJG tem capacidade física e de pessoal para ativar 100% de seus leitos?

PT 11 -  NECESSIDADE DE PROFISSIONAIS POR SETOR (1.2C)

IDENTIFICAÇÃO DA AUDITORIA

Hospital Infantil Joana de Gusmão (HIJG)

Secretaria de Estado da Saúde

Hospital Infantil Joana de Gusmão (HIJG)

Chefe de enfermagem

Auditoria:

Órgão:

Data da execução:

Local da execução:

Responsável:

Auditores: Adriane, Monique e Santini

Total C

C 0 0 0

Total A

B 20 23 2

Total B

NECESSIDADE REAL DIFERENÇA

A 10 13 1

GERAL
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Auto-cuidado 0% 0,0 0 0 0 0 0

Médio-cuidado 100% 16,0 90 31 58 16 8

Semi-intensivo 0% 0,0 0 0 0 0 0

Intensivo 0% 0,0 0 0 0 0 0

16 90 31 58 16 8 26 2 10 -6

Auto-cuidado 0% 0 0 0 0 0 0

Médio-cuidado 100% 8 45 16 29 8 4

Semi-intensivo 0% 0 0 0 0 0 0

Intensivo 0% 0 0 0 0 0 0

8 45 16 29 8 4 13 2 5 -2

Auto-cuidado 0% 0 0 0 0 0 0

Médio-cuidado 100% 8 45 16 29 8 4

Semi-intensivo 0% 0 0 0 0 0 0

Intensivo 0% 0 0 0 0 0 0

8 45 16 29 8 4 13 1 5 -3

Auto-cuidado 0% 0 0 0 0 0 0

Médio-cuidado 79% 11,06 62 22 40 11 6

Semi-intensivo 21% 2,94 28 12 15 4 3

Intensivo 0% 0 0 0 0 0 0

14 90 34 56 15 9 24 2 9 -7

Auto-cuidado 0% 0 0 0 0 0 0

Médio-cuidado 0% 0 0 0 0 0 0

Semi-intensivo 0% 0 0 0 0 0 0

Intensivo 100% 8 143 77 66 18 21

8 143 77 66 18 21 31 8 13 -13

Auto-cuidado 0% 0 0 0 0 0 0

Médio-cuidado 0% 0 0 0 0 0 0

Semi-intensivo 0% 0 0 0 0 0 0

Intensivo 100% 5 90 48 41 11 13

5 90 48 41 11 13 18 5 7 -8

Auto-cuidado 0% 0 0 0 0 0 0

Médio-cuidado 100% 5 28 10 18 5 3

Semi-intensivo 0% 0 0 0 0 0 0

Intensivo 0% 0 0 0 0 0 0

5 28 10 18 5 3 11 1 6 -2

Auto-cuidado 0% 0 0 0 0 0 0

Médio-cuidado 87,5% 7 39 14 25 7 4

Semi-intensivo 12,5% 1 9 4 5 1 1

Intensivo 0% 0 0 0 0 0 0

8 49 18 31 8 5 10 1 2 -4

11 1

10 1

UTI 

Pediátrica
8 31 8

2

E 8 13

Total Berçário

Total UTI Neo

24

2

Total E

Unidade 

Berçário
8 13 1

18 5

Unidade 

Oncologia
14

Total Oncologia

Total UTI Ped.

UTI 

Neonatal
5

D 16 26 2

Total D

Isolamento 5

Isolamento

Queimados 8

Queimados
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Auto-cuidado 0% 0 0 0 0 0 0

Médio-cuidado 100% 12 67 24 44 12 6

Semi-intensivo 0% 0 0 0 0 0 0

Intensivo 0% 0 0 0 0 0 0

12 67 24 44 12 6 14 2 2 -4

128 88 196 27 68 -61RESULTADO PROFISSIONAIS NECESSÁRIOS X ATUANTES HIJG

14 2Ortopedia 12

Ortopedia
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1. Processo n.: RLA-11/00421588 

2. Assunto: Auditoria Operacional para Avaliação dos serviços prestados pelo 

Hospital Infantil Joana de Gusmão, com abrangência ao exercício de 2011 

3. Responsáveis: Dalmo Claro de Oliveira e José Antônio de Souza 

4. Unidade Gestora: Secretaria de Estado da Saúde 

5. Unidade Técnica: DAE 

6. Decisão n.: 5572/2012 

O TRIBUNAL PLENO, 

diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da 

Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar nº 202, de 15 de dezembro de 

2000, decide: 

6.1. Conhecer do Relatório de Auditoria Operacional realizada no Hospital Infantil 

Joana de Gusmão, referente ao exercício de 2011. 

6.2. Conceder à Secretaria de Estado da Saúde o prazo de 30 dias, a contar da data 

da publicação desta deliberação no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de Contas- 

DOTC-e, com fulcro no art. 5º da Instrução Normativa n. TC-03, de 06 de dezembro 

de 2004, para que apresente a este Tribunal de Contas Plano de Ação 

estabelecendo prazos para a adoção de providências visando à regularização das 

restrições apontadas, relativamente às seguintes determinações e recomendações: 

6.2.1. Determinações: 

6.2.1.1. Determinar à Secretaria de Estado da Saúde que: 

6.2.1.1.1. encaminhe seu Regimento Interno para a devida aprovação do chefe do 

Poder Executivo, conforme exige os arts. 71, I, II e IV, da Constituição Estadual de 

Santa Catarina e 8º, §4º, da Lei Complementar (estadual) n. 381/2007; 

6.2.1.1.2. somente pague a gratificação especial de 50% sobre o vencimento do 

cargo efetivo para os profissionais médicos que estejam em efetivo exercício nos 

setores de emergência e unidades de terapia intensiva, conforme Lei Complementar 

(estadual) n. 369/2006, art. 3º; 

6.2.1.1.3. supra a necessidade de enfermeiros e depois realoque os técnicos de 

enfermagem excedentes apontados no quadro 19, para atuar nos diversos setores 

do HIJG, onde houver necessidade, atendendo aos arts. 4º, 5º e Anexo II da 

Resolução Cofen n. 293/2004 do Conselho Federal de Enfermagem ou norma 

específica; 



6.2.1.1.4. estabeleça o cumprimento da escala contínua de 12 horas no centro 

cirúrgico para os profissionais de enfermagem, de modo a minimizar a possibilidade 

de troca de turno durante os procedimentos cirúrgicos, nos termos do art. 22 da Lei 

Complementar (estadual) n. 323/2006; 

6.2.1.1.5. cadastre todos os pacientes que aguardam por cirurgia ou exames na 

central de regulação, estabelecendo controle para que os pacientes sejam 

chamados de acordo com a ordem da lista de espera por especialidade cirúrgica, de 

forma a garantir o acesso à saúde, conforme preconiza o art. 11 da Lei n. 

8.069/1990 c/c com o inciso III e caput do art. 67 da Lei Complementar (estadual) n. 

381/2007; 

6.2.1.1.6. disponibilize acesso à fila de espera para realização de cirurgias via 

internet à Direção do Hospital e ao Ministério Público do Estado de Santa Catarina, 

conforme item 16 da Recomendação do Ministério Público do Estado de Santa 

Catarina – 30º PJ à Secretaria de Estado da Saúde de 27/07/2006, com prazo para 

cumprimento até 31/12/2006; 

6.2.1.1.7. desenvolva a capacidade institucional do HIJG, definindo políticas e 

estratégias pautadas em ações planejadas que estabeleçam metas e objetivos de 

execução com foco no beneficiário (atendimento em geral), garantindo, assim, a 

promoção e a qualidade dos serviços de saúde, conforme art. 67, inciso I e XI, da 

Lei Complementar (estadual) n. 381/2007; 

6.2.1.1.8. disponbilize setor com instalações adequadas ao atendimento psiquiátrico 

infantil e com pessoal treinado para este tipo de atendimento, de acordo com as 

premissas estabelecidas pela Portaria n. 224/92 do Ministério da Saúde c/c com o 

caput do art. 67 da Lei Complementar (estadual) n. 381/2007; 

6.2.1.2. Determinar à Secretaria de Estado da Saúde e à Direção do Hospital Infantil 

Joana de Gusmão que: 

6.2.1.2.1. lotem os profissionais médicos nos setores em que efetivamente atuam, 

nos termos do art. 21 da Lei (estadual) n. 6.745/1985; 

6.2.1.2.2. demonstrem por meio de instrumentos de produtividade e controle de 

ponto que os valores percebidos pelos médicos são correlatos ao cumprimento da 

jornada de trabalho, conforme os arts. 25 da Lei n. 6.745/1985, 19, §1º, da Lei 

Complementar n. 323/2006 e 63 da Lei n. 4.320/1964; 

6.2.1.2.3. providenciem imediatamente o registro do ponto de todos os servidores, 

inclusive médicos, registrando todas as entradas e saídas, com software adequado, 

com monitoramento eletrônico e barreiras físicas, conforme os arts. 25 da Lei n. 

6.745/1985, 19, §1º, da Lei Complementar n. 323/2006 e 63 da Lei n. 4.320/1964; 

6.2.2. Recomendações: 



6.2.2.1. Recomendar à Secretaria de Estado da Saúde e ao Hospital Infantil Joana 

de Gusmão que: 

6.2.2.1.1. elaborem critérios e os utilizem para a elaboração das escalas médicas 

em todas as especialidades e exijam o controle da prestação de serviço dos 

profissionais médicos da gerência técnica do Hospital, visando promover e garantir a 

qualidade dos serviços de saúde, bem como gerenciar as unidades assistenciais do 

Estado de maneira adequada, conforme previsto na Lei Complementar (estadual) n. 

381/2007, art. 67, XI e XII; 

6.2.2.1.2. produzam indicadores como tempo médio de espera do paciente na fila 

para realização do procedimento cirúrgico por especialidade, número de cirurgias 

realizadas por especialidade e período, entre outros, auxiliando na tomada de 

decisão dos gestores. 

 6.2.2.2. Recomendar ao Hospital Infantil Joana de Gusmão que: 

 

 6.2.2.2.1. mantenha atualizado seu cadastro no Cadastro Nacional dos 

Estabelecimentos de Saúde (Cnes); 

 

6.2.2.2.2. reavalie o Tempo Médio de Atendimento (TMA) no centro cirúrgico por 

especialidade; 

 

6.2.2.2.3. dimensione a escala do centro cirúrgico com base na necessidade 

existente (fila), utilizando o Tempo Médio de Atendimento (TMA) reavaliado; 

 

6.2.2.3. Recomendar à Secretaria de Estado da Saúde: 

 

 6.2.2.3.1. a criação de um critério próprio de dimensionamento de pessoal de 

enfermagem para os leitos gerais; 

 

6.2.2.3.2. que providencie a abertura das salas cirúrgicas inativas de forma 

gradativa, em condições de uso (leitos de UTI e de internação, pessoal e 

equipamentos); 

 



6.2.2.3.3. que contrate perfusionista para acompanhamento das cirúrgicas 

cardiológicas ou capacite profissional do quadro do HIJG; 

 

6.3. Determinar à Secretaria de Estado da Saúde que indique grupo ou pessoa de 

contato com o TCE para atuar como canal de comunicação na fase de 

monitoramento, que deverá contar com a participação de representantes das áreas 

envolvidas na implementação das determinações e recomendações. 

 

6.4. Determinar à Diretoria de Atividades Especiais - DAE, deste Tribunal, que 

proceda extração de cópias dos documentos necessários à autuação de processo 

de auditoria de regularidade visando a apuração das responsabilidades e 

identificação dos possíveis danos causados em decorrência das irregularidades 

identificadas nos presentes autos. 

 

6.5. Comunicar ao Ministério Público Estadual, após o trânsito em julgado da 

decisão, para fins de subsidiar eventual ações judiciais no âmbito de sua 

competência, em razão dos fatos apurados nos presentes autos, considerando o 

disposto nos arts. 59, XI , da Constituição Estadual, 1º, XIV, e 65, § 5º, da Lei 

Complementar (estadual) n. 202/2000 e 7º da Lei (federal) n. 7.347/85. 

 

6.6. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, 

bem como do Relatório de Instrução DAE n. 10/2012, ao Governador do Estado de 

Santa Catarina, à Secretaria de Estado da Saúde, à Comissão de Saúde da 

Assembleia Legislativa de Santa Catarina e ao Hospital Infantil Joana de Gusmão. 

 

 7. Ata n.: 81/2012 

8. Data da Sessão: 14/11/2012 

9. Especificação do quorum: 

 

 9.1. Conselheiros presentes: Cesar Filomeno Fontes (Presidente), Luiz Roberto 

Herbst, Wilson Rogério Wan-Dall, Herneus De Nadal, Julio Garcia (Relator) e Cleber 

Muniz Gavi (art. 86, § 2º, da LC n. 202/2000) 

10. Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: Mauro André 

Flores Pedrozo 



 

CESAR FILOMENO FONTES 

Presidente 

 JULIO GARCIA 

Relator 

 

Fui presente: MAURO ANDRÉ FLORES PEDROZO 

Procurador-Geral Adjunto do Ministério Público junto ao TCE/SC e. e. 

 


